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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE ÁGUA BRANCA

 
 

PROCESSO Nº 0000208-21.2011.8.18.0034
CLASSE: Procedimento Ordinário
AUTOR: GRACIANO PEREIRA DOS SANTOS
RÉU: SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT

 
 
 

CONCLUSÃO

 
 
Nesta data, faço estes autos conclusos a(o) MM. Juiz(a) de Direito da Vara

Única da Comarca de Água Branca, Dr (a) Thiago Brandão de Almeida, para   despacho
inicial. Do que, para constar, lavro este termo.

 
Água Branca, 22 de março de 2011

 
 

MÁRLIA MONTEIRO MARTINS
Secretário(a)



**i

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
COMARCA DE ÁGUA BRANCA

GABINETE DO JUIZ

PROCESSO N° 208-21.2011.8.18.0034

AÇÃO DE COBRANÇA
AUTOR(A): GRAC1ANO PEREIRA DOS SANTOS

RÉU: SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT

DESPACHO

Vistos.

Proccsse-sc sob o pátio da gratuidade judiciaria (Lei 9.099/95. art. 54).

Designo desde já o dia 04.05^2011, às 11 horas c 30 minutos, para
realização de audiência de eoneiliaeittCinstruçào e julgamento, devendo a parle
autora ser intimada e o réu ser/Cuado para comparecerem munidos das provas
capazes de comprovar a cocistcncia de seus direitos.

Água BraiK .terça-feira. 22 de março de 2011.

Thiaso Brandão de Almeil

JtítZde Direito
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE ÁGUA BRANCA

 
 

PROCESSO Nº 0000208-21.2011.8.18.0034
CLASSE: Procedimento Ordinário
AUTOR: GRACIANO PEREIRA DOS SANTOS
RÉU: SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT

 
 
 

CERTIDÃO

 
 
Certifico que, dando busca nesta Secretaria, não foi encontrada a

documentação requerida pelo M.M. Juiz às fls. 53 e cuja apresentação estava a cargo da
parte ré. O referido é verdade e dou fé.

 
Água Branca, 6 de setembro de 2011.

 
 

ELAINNE ALVES DO RÊGO BARROS
Escrivão(ã) - Mat. nº 3271
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE ÁGUA BRANCA

 
 

PROCESSO Nº 0000208-21.2011.8.18.0034
CLASSE: Procedimento Ordinário
AUTOR: GRACIANO PEREIRA DOS SANTOS
RÉU: SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT

 
 
 

CONCLUSÃO

 
 
Nesta data, faço estes autos conclusos a(o) MM. Juiz(a) de Direito da Vara

Única da Comarca de Água Branca, Dr (a) Thiago Brandão de Almeida, para  despacho. Do
que, para constar, lavro este termo.

 
Água Branca, 12 de setembro de 2011

 
 

ELAINNE ALVES DO RÊGO BARROS
Escrivã Judicial



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
COMARCA DE ÁGUA BRANCA

GABINETE DO JUIZ

PROCESSO Nc 208-2 1.201 1.8.18.003-1

DESPACHO

Vistos.

A despeito de este Julgador na ata de II. 53 ler assentado que o feito
encontrava-se maduro para julgamento, sou levado a converter o julgamento em
diligência crucial para o dcslindc da causa.

Explico: na qualificação contida na inicial o autor é apontado como
bancário, tendo exames médicos concluído pela sua incapacidade para o trabalho
após o acidente.

Assim, intime-se o autor, por seu advogado, para cm dez dias
esclarecer se ainda trabalha como bancjrio^-e^^rrrcasTrrTegativoT-para comprovar
a data em que se afastou das jJJÉasTífívidades profissionais.

Exibida-^aíguma documentação, intime-se a empresa ré. por seu
advogado, para se manifestar em de/, dias. após o que os autos deverão vir
conclusos para julgamento.

v

Água Branca. PI. segunda-feira, 19 de setembro de 201 1.

Fíiiago Brandão de Almeida
Juiz de Direito

ThiagO Brandão de Almeida
Juiz de Direito



A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://www.tjpi.jus.br/themisconsulta/documento
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE ÁGUA BRANCA

 
 
 

PROTOCOLO DE CARGA

 
 
CERTIFICO que na presente data os autos do(s) processo(s) relacionados na

(s) folha(a) em anexo foram entregues em carga a(o) Dr.(a) :
 

Água Branca, 17 de maio de 2012
 
 

ROSÂNGELA FELIX DE AGUIAR
Escrivão(ã) - Mat. nº 3547

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

Recebi em         /         /
 
 

Advogado(a)



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
MOVIMENTAÇÃO SEM DOCUMENTO

 CONCLUSÃODESCRIÇÃO:
 Em correiçãoOBSERVAÇÕES:
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE ÁGUA BRANCA

 
 
 

PROTOCOLO DE CARGA

 
 
CERTIFICO que na presente data os autos do(s) processo(s) relacionados na

(s) folha(a) em anexo foram entregues em carga a(o) Dr.(a) : MANOEL CARVALHO DE
OLIVEIRA FILHO

 
Água Branca, 29 de outubro de 2012

 
 

MARIA ALICE FERREIRA COELHO
Cedido Prefeitura - Mat. nº maria.ferreira

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

Recebi em         /         /
 
 

Advogado(a)



MÉDIO PARNAIBA ADVOCACIA
Causas: Cíveis Criminais, Trabalhistas e Comerciais.
Dr. Manoel Carvalho de Oliveira - OAB n° 1.157/PI
Dr. Manoel Carvalho de Oliveira Filho - OAB n° 1.879/PI

EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA JUÍZA DE DIREITO DA VARA
ÚNICA DA COMARCA DE ÁGUA BRANCA-PI.

Ref. Processo n° 0000208-21.2011.8,18.0034
r

Secretaria da Vara Única

GRACIANO PEREIRA DOS SANTOS, já qualificado
nos autos da AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS PESSOAIS que
promove contra a SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DPVAT,
também qualificada, processo sob epígrafe, por seu advogado e
procurador adiante assinado (procuração nos autos), vem
respeitosamente à presença de Vossa Excelência, dando atendimento
ao despacho de fls. 56, ratificar o pleito de gratuidade, lembrando
que o feito tramita pelo rito da Lei 9.099/95 (Juizados
Especiais), onde se afigura desnecessária a comprovação da
impossibilidade de arcar com custas, considerando que a Lei sob
comento não contempla a incidência de custas e honorários na
primeira instância.

Demais disto, o autor se encontra efetivamente, há
muito tempo, afastado do/ÊTãlnco do Brasil, sem receber salário,
entretanto, deixa de juntar/um coVnprovante efetivo, tendo em vista a
resistência daquela Instituição errj lhe fornecer qualquer dado nesse
sentido.



MÉDIO P ARNAIBA ADVOCACIA
Causas: Cíveis Criminais, Trabalhistas e Comerciais.
Dr. Manoel Carvalho de Oliveira - OAB n° 1.157/PI
Dr. Manoel Carvalho de Oliveira Filho - OAB n° 1.879/PI

Diga-se, por oportuno, que o requerente, por vezes,
se julga até mesmo impedido de comparecer às dependências físicas
do Banco do Brasil.

Neste sentido, caso se afigure necessário, postula o
autor seja oficiado ao Banco do Brasil, Agência de Água Branca, para
que Ele próprio informe a situação do requerente, inclusive, no que se
reporta ao recebimento de salário.

Nesses Termos,
Pede Deferimento.

Água Branca (PI), 05 de março de 2013.

Bei./Manoel Carvalho de Oliveira Filho
1879/88



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
MOVIMENTAÇÃO SEM DOCUMENTO

 CONCLUSÃODESCRIÇÃO:
 para visto em correiçãoOBSERVAÇÕES:





 PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍPODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE ÁGUA BRANCA – PI JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE ÁGUA BRANCA – PI 
VARA ÚNICAVARA ÚNICA  

Sede do Juízo: Av. João Ferreira, s/n° – Bairro Centro  Água Branca – PI  Telefone/Fax: (86) 3282-1085  CEP: 64.460-
000  

Ofício nº. 628/2013                                       Água Branca – PI, 27 de setembro de 2013.

Processo nº. 0000208-21.2011.8.18.0034
Natureza: CÍVEL 
Ação: REPARAÇÃO DE DANOS PESSOAIS
Autor: GRACIANO PEREIRA DOS SANTOS 
Réu: SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT.

Ilmo. Senhor Gerente,

   Ao tempo em que cumprimento Vossa Senhoria, aproveito para de ordem 
do Bel.  JÔNIO EVANGELISTA LEAL, M.M. Juiz de Direito em exercício nesta Comarca, 
oficiá-lo no sentido de nos informar no prazo de 10 (dez) dias, se o autor  GRACIANO 
PEREIRA DOS SANTOS, ainda trabalha como Bancário, e, em caso negativo, esclarecer a 
data em que o mesmo se afastou das atividades profissionais.   
                          

                               
                       SEDE DO JUIZO: Fórum local – Av. João Ferreira, s/n, CEP 64.460-000, 
Água Branca, Estado do Piauí, fone: 0xx86-3282.1085.
                           

                        Expedi o presente em conformidade com o provimento de nº. 029/2009,  
art. 2º, inciso XVIII, expedido pela Douta Corregedoria Geral de Justiça do Estado do 
Piauí.

ELIAS SOARES SIQUEIRA
Técnico Judiciário

Ilmo. Senhor                                                                 
GERENTE DO BANCO DO BRASIL DESTA CIDADE                   
Av. Neco Teixeira s/n                    
ÁGUA BRANCA  – PIAUÍ. 



FODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO FlAUl

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE ÁGUA BRANCA - PI
VARA ÚNICA

Sede do Juízo: Am. João Ferreira, s/n" - Bairro Centro < Água Branca - PI m Tcícionc/Fax: (86) 3282-1085
000

«"•sr*

CEP: 64.460-

Oficio n°. 628/2013 Água Branca - PI, 27 de setembro de 2013.

Processo n°. 0000208-21.2011.8.18.0034

Natureza: CÍVEL
Ação: REPARAÇÃO DE DANOS PESSOAIS
Autor: GRACIANO PEREIRA DOS SANTOS

Réu: SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT.

limo. Senhor Gerente,

Ao tempo em que cumprimento Vossa Senhoria, aproveito para de ordem
do Bel. JÔNIO EVANGELISTA LEAL, M.M. Juiz de Direito em exercício nesta Comarca,
oficiá-lo no sentido de nos informar no prazo de 10 (dez) dias, se o autor GRACIANO
PEREIRA DOS SANTOS, ainda trabalha como Bancário, e, em caso negativo, esclareceria
data em que o mesmo se afastou das atividades profissionais.

SEDE DOJUÍZO: Fórum local - Av. João Ferreira, s/n, CEP 64.460-000,
Água Branca, Estado do Piauí, fone: 0xx86-3282.1085.

Expedi o presente em conformidade com o provimento de n°. 029/2009,
art. 2o, inciso XVIII, expedido pela Douta Corregedoria Geral de Justiça do Estado do
Piauí.

SQAREELIAS SQARES SIQUEIRA
Técnico Judiciário

limo. Senhor

GERENTE DO BANCO DO BRASIL DESTA CIDADE

Av. Neco Teixeira s/n

ÁGUA BRANCA - PIAUÍ.



ATEND-0415/2013

Água Branca-PI, 08/10/2013

Ao

Juízo de Direito - Comarca Água Branca-PI
NESTA

ILMO SR.

Em atenção ao Ofício 628/2013, de 27/09/2013, informamos que o Sr. GRACIANO
PEREIRA DOS SANTOS, consta como aposentado desde a data: 13/05/2011.

ATENCIOSAMENTE

BANCO DO BRASIL S.A



A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://www.tjpi.jus.br/themisconsulta/documento
informando o identificador  e o código verificador .3255692 31987.E848C.6DDFC.C7798.2AF7C.A12DF

 

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ

JUÍZO DE DIREITO DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE ÁGUA BRANCA
Av. João Ferreira, s/n, ÁGUA BRANCA-PI

 
 

PROCESSO Nº 0000208-21.2011.8.18.0034
CLASSE: Procedimento Ordinário
AUTOR: GRACIANO PEREIRA DOS SANTOS
RÉU: SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT

 
 
 
 
 

CONCLUSÃO

 
 
Nesta data, faço estes autos conclusos a(o) MM. Juiz(a) de Direito da Vara

Única da Comarca de ÁGUA BRANCA, Dr (a) JÔNIO EVANGELISTA LEAL, para 
despacho. Do que, para constar, lavro este termo.

 
Água Branca, 11 de outubro de 2013

 
 

REDEJANERODRIGUES DA SILVA
Servidora
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE ÁGUA BRANCA

 
 
 

PROTOCOLO DE CARGA

 
 
CERTIFICO que na presente data os autos do(s) processo(s) relacionados na

(s) folha(a) em anexo foram entregues em secretaria:
 

ÁGUA BRANCA, 11 de abril de 2014
 
 

FRANCIVILDO LOPES DA SILVA
Oficial de Gabinete - Mat. nº -

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

Recebi em         /         /
 
 

Advogado(a)



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
MOVIMENTAÇÃO SEM DOCUMENTO

 PUBLICAÇÃODESCRIÇÃO:
 Aviso de publicação e intimação de sentença publicado no DJ n.º 7.562,OBSERVAÇÕES:

em 31.07.2014
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EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO ÚNICA VARA CÍVEL DA COMARCA DE AGUA BRANCA / PI.

Processo n.° 0000208-21.2011.8.18.0034
o£w
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SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S. A, empresa seguradora
qualificada nos autos, por meio de seus advogados que esta subscrevem, vem mui
respeitosamente a presença de V. Excelência, nos autos da ACÃO DE COBRANÇA DE
SEGURO DPVAT promovida por GRACIANO PEREIRA DOS SANTOS, não se conformando, d.m.v,
com a r. sentença de f Is., interpor o presente RECURSO DE APELAÇÃO, o que faz
consubstanciado nas razões anexas, requerendo seu recebimento no efeito devolutivo
e suspensivo com regular processamento e posterior envio ao Egrégio Tribunal de
Justiça deste Estado.

Por oportuno, requer-se desde já a juntada da inclusa guia de custas referente ao
pagamento do preparo para os devidos fins de direito.

Termos em que,

Pede deferimento.

Água Branca, 11 de Agosto de 2014

João Barbosa
OAB/PI 10.201

HERIS0N HELDER PORTELA PINTO
OAB 5.367-07/PI



"PROCESSO ORIGINÁRIO DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE AGUA BKANUA / e±. - -

PROCESSO N.° 0000208-21.2011.8.18.0034

APELANTE: SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A

APELADO: GRACIANO PEREIRA DOS SANTOS

RAZÕES DE RECURSO

BREVE RELATO DOS FATOS

Alega a Apelada em sua peça vestibular que foi vitima de acidente automobilístico
em 03/02/2009, restando permanentemente inválido.

Pela equidade e razoabilidade, é mister que todos os casos de invalides permanente
submetam-se à perícia médica para quantificação e qualificação do grau de •
invalidez realmente aplicável ao caso.

Ressalta a Apelante ao atento juízo que a época do acidente encontrava-se em plena
vigência a MP 451/08, atualmente, convertida na Lei N° . 11.945/2009, que para os
casos de invalidez estipula indenização em ATÉ R$ 13.500,00 (treze mil e
quinhentos reais), de acordo com o grau da invalidez apresentado em vitimas de
acidente automobilístico.

DA R. SENTENÇA ORA GUERREADA

O Nobre Magistrado "a quo" entendeu equivocadamente como procedente o pedido,
condenando a Empresa Ré, ora Apelante, da seguinte forma:

"VISTOS,ETC. . .julgo, com .resolução de mérito, PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido
r"orzrnilado nesta Ação de Indenização de Seguro Obrigatório - DPVAT, que Gra.cia.no
Pereira dos Santos promove em face de SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO
DPVAT S/Af para o £im. de condenar a requerida a pagar ao autor o valor1 cie R$
6.750f 00 (seis mil, setecentos e cinquenta reais.) , valor este a ser- corrigido
monetariamente pelo IGMP/FGV, conta-to a partir de 03/02/2003, data do evento
danoso/ e juros de mora à taxa de 12% ao ano ("art. 406 do Código Civil/2002, c/c
artigo 161 CTN)/ contados da citação (11/04/2011 - fls. 21).

Condeno a requerida ao pagamento das custas e despesas processuais/ bem como em
honorários, os quais fixo em 10% do valor da. condenação, nos termo do art. 20, §3°
do Código de Processo Civil."

Inconformada com a r. sentença, vem a Apelante esposar suas razões para reforma in
totum da sentença ora guerreada.

FALTA DE DOCUMENTO IMPRESCINDÍVEL AO EXAME DA QUESTÃO - LAUDO DE EXAME DE CORPO
DE DELITO QUE ATENDA O DISPOSITIVO NO ART. 5°, g 5° DA Lei 6.194/74 - OMISSÃO~NO

LAUDO DO IML sobre PERCENTUAL DE INVALIDEZ-

Constata-se, pela síntese dos fatos narrados na exordial, que a parte Autora
pretende que o seguro DPVAT a indenize pela suposta invalidez sofrida.

Entretanto, em momento algum o Autor apresenta Laudo Médico expedido pelo
Instituto Médico Legal QUE QUANTIFIQUE O GRAU DA SUA SUPOSTA INVALIDEZ, documento
este imprescindível ao deslinde da presente demanda, conforme determinado por



lei, e que tem a finalidade de evitar fraudes" e~"ànalisar • o caracer permanente- CIO.-B*--
lesões supostamente sofridas, DE MANEIRA IMPARCIAL.

Além disso, o LAUDO DO IML TEM CUNHO INVESTIGATIVO, depois de reiteradas
constatações quanto à emissão de FRAUDES DOCUMENTAIS NA INSTRUÇÃO DE PROCESSOS DE
COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, deliberaram no sentido de exigi-lo nas ações de
cobrança de seguro DPVAT,

Com efeito, os parágrafos 4° e 5°, acrescentados ao art. 5° da lei n.° 6.194/74
pela lei n.° 8.441/92, estabelecem:

n§ 4° - Havendo dúvida quanto ao nexo de causa e efeito entre o acidente e as
lesões, em caso de despesas médicas suplementares e invalidez permanente, poderá
ser acrescentado ao boletim de atendimento hospitalar relatório de internamento
ou tratamento, se houver, fornecido pela rede hospitalar e previdenciária,
mediante pedido verbal ou escrito, pelos interessados, em formulário próprio da
entidade fornecedora''.

§ 5a ~ Q INSTITUTO MÉDICO LEGAL DA JURISDIÇÃO DO ACIDENTE TAMBÉM QUANTIFICARÁ as

lesões físicas ou psíquicas permanentes para fins de seguro previsto nesta lei,
em laudo complementar, NO PRAZO MÉDIO DE NOVENTA DIAS DO EVENTO, de acordo com os
percentuais da tabela das condições gerais de seguro de acidente suplementada,
nas restrições e omissões desta, pela tabela de acidentes do trabalho e da
classificação internacional das doenças." (g.n.).

Resta claro, Exa., que o Laudo é de suprema importância para quantificar a
invalidez da vitima, ao passo que, como previsto em lei, DEVE SER OBEDECIDO SEU
LAPSO TEMPORAL DE EMISSÃO, para que não seja verificada discrepância alguma entre
o sinistro e a data de sua elaboração.

PORTANTO, COMO A PARTE AUTORA HÃO APRESENTOU O REFERIDO LAUDO COM A QUANTIFICAÇÃO

ACERCA DA SUPOSTA LESÃO, SENDO ASSIM, NÃO APRESENTOU MEIOS PARA A RÉ REALIZAR O

PAGAMENTO NA MONTA A QUE TERIA DIREITO CASO FOSSE COMPROVADA A SUPOSTA INVALIDEZ

PERMANENTE .

Constata-se que não há nos autos o LAUDO DO INSTITUTO MÉDICO LEGAL certificando,
com a exatidão que a Lei determina, o percentual de invalidez da parte Autoral e
qual o grau de redução funcional que porventura atingiu o mesmo, elementos
imprescindiveis para que possa ser fixada a indenização correspondente, de acordo
com a tabela especifica, como previsto na lei e nas normas disciplinadoras.

Tais normas, aliás, são editadas mercê da previsão legal do artigo 12 da lei n.°
6.194/74, neste ponto, não alterada pela lei n.° 8.441/92.

Reitera a Apelante, trecho do dispositivo legal já citado, donde se depreende que
o laudo pericial será apresentado "no prazo médio de noventa dias".

DA PLENA VIGÊNCIA DA MEDIDA PROVISÓRIA N.° 451/2008 - convertida na lei n°.
11.945/2009

Cumpre salientar que na data de 15 de dezembro de 2008, entrou em vigor a MP
451/08, atualmente, convertida na Lei n°. 11.945/09, que alterou a Lei 6.194/74,
com a redação dada pela Lei 11.482,07.

Em seu art. 8°, encontra-se especificado os novos valores a serem adotados, no
que tange à indenização oriunda do Seguro Obrigatório DPVAT, Vejamos:



~ """• : ' l
Art. S£ Os arts. 3-, ^- 52 e 11 da Lei n? 6.194, de 19 de dezembro de 1974, passam
a vigorar cora as seguintes alterações :

"art. S2 Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no art. 2-
compreendem as indenisacões por morte/ invalidez permanente e despesas de
assistência médica e suplementares, nos valores gue se seguem, por- pessoa
vitimada;

J - R$ 13.500,00 (treze mil. e quinhentos.) ~ no caso de morte/

XX ~ até R$ 13. 500 , 00 ('treze mil e guinnentos reais) ~ no caso de invalidez
permanente/ e

XXX - até R$ 2. 700f 00 (dois mil e setecentos reais.) - como reembolso à vitima -
no caso de despesas de assistência médica e suplementares devidamente
comprovadas.

§ l2 No caso da cobertura de que trata o inciso II, deverão ser enquadradas na
tabela anexa a esta Lei as lesões diretamente decorrentes de acidente e .que não
sejam suscetiveis de amenização proporcionada por qualquer medida terapêutica,
classificando-se a invalidez permanente como total ou parcial, subdividindo-se a
invalidez permanente parcial em completa e incompleta, conforme a extensão das
perdas anatómicas ou funcionais, observado o disposto abaixo: (Incluídop_ela
Medida 'Provisória n° 451, de 2008).

I - quando se tratar de invalidez permanente parcial completa, a perda anatómica
ou funcional será diretamente enquadrada em um dos segmentos orgânicos ou
corporais previstos na tabela anexa, correspondendo a indenização ao valor
resultante da APLICAÇÃO DO PERCENTUAL ALI ESTABELECIDO AO VALOR MÁXIMO DA
COBERTURA; e (Incluido pela Medida Provisória n° 451, de 2008).

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - N? 746

DISPONIBILIZACAO SEGUNDA-FEIRA, 07 DE FEVEREIRO DE 2011

PUBLICAÇÃO TERCA-FEIRA, 08 DE FEVEREIRO DE 2011

COORDENADORIA DA TERCEIRA TURMA

Terceira Turma

PAG 2539

(3003)

AGRAVO DE INSTRUMENTO N? l 366 052 - MT (2010/0197220-7)

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI

AGRAVANTE : FRANCINILDO TRINDADE

ADVOGADO : GLAZIANETEIXEIRA DA SILVA E OUTRO(S)

AGRAVADO : PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS

ADVOGADO : MARCOS VINÍCIUS LUCCA BOLIGON E OUTRO (S)_

DECISÃO

l - FRAMCINILDO TRINDADE interpõe Agravo de Instrumento contra decisão

que negou seguimento a Recurso Especial fulcrado na alínea a do inciso III do
artigo 105 da

Constituição Federal, manejado contra AcórdãoO proferido pelo Tribunal de Justiça
do Estado de Mato

Grosso, relator o Desembargador GUIOMAR TEODORO BORGES, cuja ' ementa ora se
transcreve

(e-STJ Fls 44):



RECURSO DE APELAÇÃO - ACAO DE COBRANÇA - SEGUKiT1 • ........ - - ---- - ------------

OBRIGATÓRIO - DPVAT - CARÊNCIA DE PROVA REJEITADA -

INVALIDEZ - FRATURA DO DEDO POLEGAR INDICADOR E MÉDIO

- DÉFICIT MOTOR PERMANENTE DOS MEMBROS - COMPROVAÇÃO

DO GRAU DE INVALIDEZ - PAGAMENTO PROPORCIONALMENTE

DEVIDO - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO

Não_prqspera a_preliminar de carência de prova por falta de documento

imprescindível a solucãp_ da lide, se a _in capacidade restou comprovada por

laudo medico acostado ao__p_rocessg e suficiente para a comprovação da

invalidez permanente

Na_ação era que se pretende o recebime_ntg__ de_ind_enÍ2ação securitária -

DPVAT, por invalidez, e .neces_s_árip constatar o grau de invalidez do

membro ou órgão lesado a ser observado _no ̂ j.lculo_da j-nLdenĵ za_ção, _como

prevê o art 5?, ? 5?, da Lei n? 6 194/74 e o a r t 13, II, da Resolução n?'

109/2004 do CNSP

2 - As razoes do_ Re curso alegaram a violação dos artigos 535, II, do Código cie

Processo Civil, 3?, caput e 5?,.? 5_7_, L ._da Lei _n?_ 6__194_/74_Sust_entaram a ocorrência
de_pmi_s s ao no

j_ulcj_ado __e a dgsnecesjidade de ser apurado o grau de _ invalidez para
es_tab_elecimenj:o_cto valor

indenizatório referente ao seguro obrigatório DPVAT

E o relatório

3 ̂  A irresignacao não merece prosperar

4_-_De inicio, cumpre salientar que o Tribunal de origem apreciou_ todas as
.quesjt_o_e_s

r ele vantes ao deslinde^ da controvérsia _no s __limj._tes_ dg que lhe foi submetido
Portanto, não ha que se

falar em vi_olaçâo do artigo 535 do Código de Processo _Civil ou negativa de
prestação jurisdicional

Com efeito, não se _detect_a . _guaj.jjuer ojnissão, contradição ou obscuridade no

Acórdão recorrido, uma vez que a lide foi dirimida cora a devida^ e suficiente
fundamentação, apenas

não se adotou a tese^ dg Recorrente

5 - De outra parte, consoante dispõe q art 3?̂  _ b,__da Lei n 6 194/74, aplicável ao

caso Concreto:

Os danos_ pessoaij^ cobertos p_elo__se_g_uro_estabej.eci^do no artigo 2?

compreendem as indenizações por morte, invalidez permanente e despesas

de assistência medica e suplementares, nos valores que se seguem, por

pessoa vitimada :

f )

b) Ate 40 (guarentaj vezes o valor do maior salário-minimo vigente jno Pais -

no caso de invalidez permanente^;

Por sua vez, o art 5?/ ? 5?, do aludido diploma legal, preconiza que: Q instituto



medico legal da^ jurisdição do acidente tampem" quanLj-j.j-uaj.-o • °-°_ -^^~,-~"~.~ --- : — _________ ̂,.
psj.quicas

permanentes para f ins_ de _se^uro_prevj-sto nesta lei, em .laudo __ complementar, no
prazo_médip _de

nove nt a_ dias do _e yen to, d e _ a cp rdo__cgm _o s__ per c e n t u a i s da tabela das condições
gerais de _seguro de

a.c;L dente suplementada, nas restriç5es_e_omis3ões desta , pela tabela de acidentes^
do t r a b a l h o _e da

classificação i nt e r nacional das doenças

6 - Como 3_e_verifica_,_ o_ legislador estabeleceu jpenajs g_ limite do valor da

indenização por invalide^ g_erman_ent_e,__ não _ havendo razão para _a_ determinação de
que as lesões

f os s em o;u an ti f i cada s pelo in st i tu to_ me _di c o_ __l_e ga l __ c gmp e t e n t e se,, em t od o s__ os^
casos, a_ indenização

tivesse que ser _gaga__sem^re__de_ jf o rma_ integral, independentemente do ĝ -aû  da
incapacidade (REsp

l 119 614/RS, Rei Min ALDIR PASSARINHO JÚNIOR, DJ 31 8 09) E, ainda, por decisões

monocraticas: Ag l 222 619/SP, Rei Min MASSfiMI UYEDA, DJ 4 2 10; Ag l 149 437/GO,
Rei

Min JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJ 2 2 10; Ag l 188 454/RJ, de que fui Relator, DJ

27 10 09

Verif ica-5e,_pois, _que o Acórdão _est_ad_ual_ ao_ rec_gnhe_cer gue_o pagamento do

seguro DPVAT _deve cor_res_gpn_der _ao__grau__da__inyaj1idez__ permanente apurada, • decidj.u
ern

c o n f g rmida de como en te ndimen t o _de s ta __C o r t e_ sob ré ĵ  mat ér;i a

l - Ante o expgs_tpj_ com apoio no art 34, VII, do Regimento_ Intejcno do Superior

Tr i bu n. a l de _J ugtj-çâ  __ne_ga -̂ se provimento a o Agravo de_I ns t rume n t_o_

In t_ime_m^s e

Brasilia, l? de fevereiro de 2011

Ministro SIDNEI BENETI

Relator

Mediante tal fato, ou seja, a plena vigência da MP 451/2008, é notório que se
deve ser respeitada a tat>ela e a quantificação inserida e por ela estabelecida.

DA LEI N° 11.945/2009

ESTABELECIMENTO DE PERCENTUAIS INDENIZATORIOS

O ponto crucial posta a exame perante este Tribunal se traduz no guestionamento
quanto ao valor da indenização devida às vitimas de acidente automobilístico
coberto pelo seguro obrigatório - DPVAT, nos casos de invalidez permanente.

Mister destacar ao ilustre Magistrado a edição da Medida_Provisória n° 451/08,
atualmente convertida na Lei_ n_° 11.945/20_09, era vigência desde 15 de dezembro de
2008, que alterou o texto dos art s. 3° e 5° da Lei n° 6.194/74 em seu art. 31,
assim como anexou tabela à aludida Lei, estabelecendo percentuais indeniza.tòrios
aos danos corporais, subdividindo-os em totais e parciais..



A Lei n° 11.945/2009 tem o fito de colocar fim à discussão acerca da validade" ou"
não da utilização tabela de Normas de Acidentes Pessoais, que, dentre suas
disposições, estipulou expressamente que a mesma deverá ser utilizada para efeito
de pagamento da cobertura por invalidez contemplada na Lei 6.194/74, de modo que
se impõe o acolhimento da presente tese.

Em continuidade, tem-se a aludida Lei prevê graus diferenciados de invalidez
permanente, classificando-a em total ou parcial, esta última sub~dividida em
completa e incompleta, o que de certo deverá ser observado por esse Nobre
Magistrado.

Para melhor visualização da questão, seguem dispositivos da referida Lei: '

11 Ar t. 31. Os arts. 3o e 5o da Lei no 6.194, de 19 de dezembro
vigorar com as seguintes alterações:

1974f passam a

"Art. 3o Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no art. 2o desta
Lei compreendem as indenizações por morte, por invalidez permanente, total ou
parcial, e por despesas de assistência médica e suplementares, nos valores e
conforme as regras que se seguem, por pessoa vitimada:

§lo No caso da cobertura de que trata o inciso XI, deverão ser enquadrada. s na
fcabej.a anexa. a esta Lei as lesões diretamente decorrentes de acidente e que não
sejam suscetiveis de amenização proporcionada por qualquer medida terapêutica,
classificando-se a invalidez permanente como total ou parcial, subdividindo-se a
invalidez permanente parcial em completa e incompleta, conforme a extensão das
perdas anatómicas ou funcionais, observado o disposto abaixo:

I - quando se tratar de invalidez permanente parcial completa, a perda anatómica
ou funcional será diretamente enquadrada em um dos segmento-s orgânicos ou
corporais previstos na tabela anexa, correspondendo a indenização ao valor
resultante da aplicação do percentual ali estabelecido ao valor máximo da
cobertura; e

II - quando se tratar de invalidez permanente parcial incompleta, será efétuado o
enquadramento da perda anatómica ou funcional na forma prevista na alínea "a" ,
procedendo-se, em seguida , à redução proporcional cia indenização que

a setenta, e cinco pojr cento para, a. s pejrcfas de repercussão intensa ,
cinquenta pojr cento para as de méd±a_ Repercussão , vinte e cinco por- cento pazra as
de leve repercussão , adofcarido-.se ainda o percentual de. dez por cento, nos casos
de seqiielas residuais. "

Diante do ora esposado, nos acidentes automobilísticos ocorridos após a edição da
Medida Provisória antes referida, atualmente convertida em Lei, tem-se que para a
liquidação do sinistro, em casos de invalidez permanente, total ou parcial,
aplicar-se-á a regra do art . 3° , com a sua nova redação, inclusive os percentuais
sobre o valor1 máximo da indenização em vigor , conforme o local , o tipo e a
gravidade da perda ou redução de funcionalidade contidos na tabela anexa a Lei.

Confortando a exposição feita, segue aresto pertinente à matéria, consoante o
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul/RS.

"EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. SEGUROS. AÇÃO DE COBRANÇA. COBERTURA DO RISCO DE
INVALIDEZ PERMANENTE. NEGATIVA POR PARTE DA SEGURADORA. INDENIZAÇÃO ' DEVIDA.
PRELIMINAR SUSCITADA REJEITADA. O objeto principal do seguro é a cobertura do
risco contratado, ou seja, o evento futuro e incerto que poderá gerar o dever de
indenizar por parte do segurador. Outro elemento essencial desta espécie
contratual é a boa-fé, caracterizada pela sinceridade e lealdade nas informações
prestadas pelo segurado ao garantidor do risco pactuado, cuja contraprestação
daquele é o pagamento do seguro. No caso em concreto, devez-á ser utilizada, a



"l;aJb'e'la" prevista 'no áiiaxd eia""~Medlda ""PzròVasoraã" "n'.'° ' '451/20'08 ," gríé alterou 'a's"
disposições concernentes ao DPVAT, onde ficou especificado que para a perda
integral (retirada cirúrgica) do baço, o percentual corresponderá a 10%. 5. No
entanto, como o valor da indenização securitária para . o caso de invalidez
permanente total ou parcial por acidente corresponderá ao total de até 200% do
capital segurado, o percentual de perda devera' ser considerado em dobro. 6.
Assim, o segurado £az jus à ind.eniza.cao securitária correspondente a 20% do
capital segurado/ corrigido monetariamente pelo IGP-M desde a data do evento
danoso e acrescido de jvros de mora de 1% ao mês a contar da citação. Rejeitada a
preliminar suscitada e, no mérito, negado provimento ao apelo da ré e dado
parcial provimento ao recurso do autor."

(Apelação Civel W° 70028492932, Quinta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS,
Relator: Jorge Luiz Lopes do Canto, Julgado em 15/04/2009)

Perceba Nobre Julgador que há que se levar em consideração que é completamente
desproporcional aplicar o mesmo valor de indenização securitária para casos
diferentes, eis que tal entendimento fere completamente o Principio da Isonomia,
eis que a Lei Maior trata desigualmente os desiguais com o fito de torná-los
iguais de fato.

DA CORREÇAO MONETÁRIA

Com todo o respeito ao MM Juiz, a Recorrente vem discordar da r. sentença, e assim
requerer a Colenda Câmara a reforma quanto à correção monetária. Para tanto, toma
emprestadas as palavras do Ilustre Juiz em sua decisão:

"f . . . Jpara o £im de condenar- a -requerida a pagar ao autor o valor de R$ 6.750,00 (seis mil,
setecentos e cinquenta reais,! / valor este a ser corrigido monetariamente pelo IGMP/FGV,
contato a partir de 03/02/2009, data do evento danoso, e juros de mora à taxa de 12% ao
ano fart. 406 do Código Civil/2002, c/c artigo 161 CTN) , contados da. citação (11/04/2011 -

21) . (. . .} "

Com relação à correção monetária, é curial que seja analisada questão acerca a forma da
Lei 6.899/1981, ou seja, que a mesma incida a partir da propositura da ação, senão
vejamos:

llart. 1° . (. . .)

§2° Nos demais casos, o cálculo :far-se-á a partir do ajuísraraento da ação. "

O Superior Tribunal de Justiça, através do REsp 43 . 640-0-SP, 6a Turma, tendo como
relator o Ministro Anselmo Santiago, r e tratou o seu entendimento -sobre a correção
monetária, conforme ementa que passamos a transcrever :

"Não ofende o art. 6° da Lei de Introdução ao Código Civil o acórdão que restringe
a incidência da correção monetária a partir do ajuizamento da ação e não antes/
por falta de previsão legal" (STJ-6" Turma, REsp 43. 640-0-SP f rei. Ministro
Anselmo Santiago, j. 21,6.94, não conheceram, v. u., DJU 28.11.94, p. 32.645).

Portanto, na hipótese de manutenção da condenação da Recorrente, requer- s e que se
incida correção monetária a partir do ajuizamento da ação, tendo em' vista o
esposado no §2°, do art. 1° da Lei 6 .899/81.

CONCLUSÃO



Ex pôs 11 is, confia serenamente a Apelante nos Aclarados Julgadores, para que"
diante de todo o exposto e por tudo mais que dos autos consta, devido ao alto grau
de eficiência dessa Colenda Câmara que seja reformada in t o tuia a r. sentença
proferida pelo MM. Juiz "a quo", dando provimento ao presente Recurso, julgando-se
totalmente improcedente a pretensão autoral, haja vista que o pedido de
indenizagão por invalidez com ausência de graduação do laudo é totalmente
descabido, pelo que a Apelante roga a esta Colenda Câmara, a reforma da sentença.

Caso V. Exa., assim não entenda, requer sejam observados os ditames expostos na
Lei n° 11.945/2009, e, acaso sobrevenha condenação, que seja utilizada a tabela
da SUSEP para fins de quantificação da indenizacão de acordo com o qran e
extensão da lesão acometida no membro rio Apelado.

Por todo o exposto, requer a reforma da r, sentença de f Is . , a fim de adeqoiar a
incidência da correção monetária conforme o disposto no artigo 1°, §2°, da Lei
6.899/81, para que a mesma seja computada a partir da propositura da ação.

Considerando ainda que a demanda não apresenta nenhum grau de complexidade nem
mesmo exigiu um grau de zelo demasiado pelo patrono do Apelado, requer, no caso de
manutenção da condenação, seja fixado o patamar de 10% sobre o valor da
condenação.

Para fins do expresso no artigo 39, inciso I, do Código de Processo Civil,
fornece-se o endereço da Rua Barroso, n° 646, Centro / Norte, Teresina/PI, tel:
(86) 3222-44768 e fax: (86) 3221-8382.

Por derradeiro, requer, ainda, a Contestante se j a observado o nome do advogado,
Herison Helder Portela Pinto, OAB/PI 5367-07, para efeito de intimações futuras,
sob pena de nulidade das mesmas.

Termos em que,
Pede deferimento.

Teresina, 03 de maio de 2011

João Barbosa
OAB/PI 10201

HERISObT HELDER PORTELA PINTO
OAB 5367-07/PI

Rua São José n° 90 grupo 810 a S12 Centro Rio de Janeiro/RJ Cep: 20010-020
PABX: 21-3265-5600 FAX: 21-3265-5622/3265-5628

corporativo@joaobarbosaadvass.com.br



jrjbuna( de Justiça ao na^.
Fundo de Reaparelhamento e Modernização do Judiciário Piauiense PIAUÍ

COMARCA DE AGUA BRANCA / SECRETARIA DA VARA ÚNICA ,
Guia de Recolhimento da Justiça (por usuário da justiça)

Originado no Interior
Justiça Comum

Contencioso
Processo com mais de 50 folhas

Valor da Acão: RS 21.800,00

Taxa da OAB (1% do valor da causa- mínirro RS 4,70 ; máximo RS 200,00) l

Cedente

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL

Numera do documento

577 707 0697079

(-) Desconto / Abatimento

Contrata

-SECÇÃO PIAUÍ

CPF/CNPJ

05.336

(-) Outras deduções

854/0001-67

Agencia / Còd. do Cedente

4025 / 374933-9

Espécie

RS

Venci mento
03/09/2014

(+) Mora /Multa (+) Outros acréscimos

Qjantldade Nosso numero

1 24/OOOOOQ00069G597-4

Valor documento

200,00

[=) Valor cobrado

Sacado

SEGURADORA UDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A X GRACIANO PEREIRA DOS SANTOS CPF/CNPJ:

09.248.608/0001-04

na linha pontilhada
Autenticação mecânica

JJAIXA ECQNQH1CA FEDERAL

SlUlNAi sorteios de segunda-felra a sábado» AP ft

218-&9B03Ô845-0

DF 17 113; 17 -

elQT, 15,13825-6
LOCALIDADE-. TERESINA

, VINCULADA: 0029
912271 £3

í

fcfclOSSQ NO

COMPROVANTE PAGAMENTO DE
BLOQUEIO CAIXA

CEDEHTE; 374933

•^DATA DE VENCIMENTO: 03/09/2014
^ALOR DQ PAGAMEtííO: 208,00

1049374935
"* 000BQ659757 9

216-898038846-



Fundo de Reapareiharnento e Modernização do Judiciário Piauiense

COMARCA DE ÁGUA BRANCA / SECRETARIA DA VARA ÚNICA
Guia de Recolhimento da Justiça (por usuário da justiça)

Valor da Ação: R$ 21.800,00

- Originado no Interior
L Justiça Comum

Contencioso
Processo com mais -de 50 folhas

cód. DescriQão do Serviço
12.04
14
16
51.15
60
93
72.01

Recurso de Apelação - No Interior - com mais de 50 folhas (Justiça Comum)
Distribuição (2a INSTÂNCIA)
Oficial de Justiça, Por Diligência. (2a INSTÂNCIA)
Custas iniciais, Processos de procedimentos ordinários
Contador Judicial - Por Cálculo
Citação por AR
Taxa Judiciária (1% do valor da ação, máximo R$ 10.000,00)

qtd.

1

1

Selos
0
0
0
0
0
0
0

TOTAL
Cedente
FERMOJUPI - PODER JUDICIÁRIO DO PIAUÍ

•̂jierc do documento

BzCDC 0697078

V~ ' " 'mDesconto / Abatimento

Contrato

Agencia / Cód. do Cedente Espécie Qjantidade

4025 / 359324-0 RS . 1

Valor (R$)
97,99

4,29
20,83

1.334,96
18,36

6,20
218,00

1.700,63

Nosso número
24/000000000696596-6

CPF/CNPJ Vencimento Valor documento

10.540.909/0001-96 03/09/2014 , 1.700,63

(-) Outras deduções (+) Mora / Multa (+) Outros acréscimos (=) Valor cobrado

Sacado
SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A X GRACIANO PEREIRA DOS SANTOS

09.248.608/0001-04

CPF/CNPJ:

Autenticação irecànica
Corte na linha pontilhada

104-0 10493.59324 40000.200044 00069.659605 9 61750000170063

Local de pagamento
PREFERENCIALMENTE NAS CASAS LOTÉRICAS ATÉ O VALOR LIMITE

Cedente
FERMOJUPI -PODER JUDICIÁRIO DO PIAUÍ (CNPJ:1 0.540.909/0001-96)

fiata do documento

^4/08/2014

Bso do banco

No. documento

9B2CDC 0697078

Carteira Espécie a

SR R$

Espécie doe. Aceite Dataprocess.
DM N 04/08/2014

antidade x Valor

1 1.700,63

Texto de Responsabilidade do Cedente

APÓS O VENCIMENTO, PAGAMENTO SOMENTE EM AGÊNCIA DA CAIXA ECONÓMICA

FEDERAL.

(COBRAR 2% DE MULTA + 1% DE JUROS A.M.)

ÁGUA BRANCA / SECRETARIA DA VARA ÚNICA

Emitida por Usuário da Justiça

Valorda Ação: RS 21.800,00
Originado no Interior , Contencioso , Mais de 50 folhas, Justiça Comum .

12.04 (R$ 97,99 ) , 14 (R$4,29 ), 16 (R$20,83 ), 51.15 (R$1.334,96 ) , 60 ( R$ 18,36 ) . 93 ( R$

6,20 ), 72.01 (R$218,00 )

Vencimento

03/09/20.14

Agência/Código cedente

•4025/359324-0

Nosso nume.ro

24/000000000696596-6

(=) Valor documento

1.700,63

(-) Desconto / Abatimento

(-) Outras deduções

(-f) Mora /Muita

(+) Outros Acréscimos

(=)Valorcobrado

Sacado
SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A X GRACIANO PEREIRA DOS SANTOS CPF/CNPJ:

09.248.608/0001-04

Autenticação irecâni ca/Ficha de Conçensação



A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://www.tjpi.jus.br/themisconsulta/documento
informando o identificador  e o código verificador .5243166 B7F82.EBB90.22A94.53424.934EE.397B7

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE ÁGUA BRANCA

 
 

PROCESSO Nº 0000208-21.2011.8.18.0034
CLASSE: Procedimento Ordinário
AUTOR: GRACIANO PEREIRA DOS SANTOS
RÉU: SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT

 
 
 

CERTIDÃO

 
 
Certifico e dou fé que o Recurso de Apelação de fls. 73/83 é tempestivo.
 

ÁGUA BRANCA, 14 de agosto de 2014
 
 

REDEJANE RODRIGUES DA SILVA
Não informado - Mat. nº 636.156.653-68



A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://www.tjpi.jus.br/themisconsulta/documento
informando o identificador  e o código verificador .5270474 47E0F.54CF0.D859E.16005.772C9.37345

 

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ

JUÍZO DE DIREITO DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE ÁGUA BRANCA
Av. João Ferreira, s/n, ÁGUA BRANCA-PI

 
 

PROCESSO Nº 0000208-21.2011.8.18.0034
CLASSE: Procedimento Ordinário
Autor: GRACIANO PEREIRA DOS SANTOS
Réu: SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT

 
 
 
 
 

CONCLUSÃO

 
 
Nesta data, faço estes autos conclusos a(o) MM. Juiz(a) de Direito da Vara

Única da Comarca de ÁGUA BRANCA, Dr (a) LISABETE MARIA MARCHETTI, para 
despacho. Do que, para constar, lavro este termo.

 
 

ÁGUA BRANCA, 18 de agosto de 2014
 
 

REDEJANE RODRIGUES DA SILVA
Não informado - Mat. nº 636.156.653-68

 

 





A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://www.tjpi.jus.br/themisconsulta/documento
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE ÁGUA BRANCA

PROCESSO Nº  0000208-21 .2011 .8 .18 .0034
 P r o c e d i m e n t o  O r d i n á r i oC L A S S E :

 GRACIANO PEREIRA DOS SANTOS[PARTICIPACAOPARTESATIVAS]:
 SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO[PARTICIPACAOPARTESPASSIVAS]:

SEGURO DPVAT
 
 
 

PROTOCOLO DE CARGA

 
 
CERTIFICO que na presente data os autos do(s) processo(s) relacionados na

(s) folha(a) em anexo foram entregues em secretaria:
 

ÁGUA BRANCA, 19 de agosto de 2014
 
 

FRANCIVILDO LOPES DA SILVA
Oficial de Gabinete - Mat. nº -

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

Recebi em         /         /
 
 

Advogado(a)



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
MOVIMENTAÇÃO SEM DOCUMENTO

 PUBLICAÇÃODESCRIÇÃO:
 Aviso de intimação de advogado publicado no DJ n.º 7.589, emOBSERVAÇÕES:

09.09.2014
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE ÁGUA BRANCA

 
 

PROCESSO Nº 0000208-21.2011.8.18.0034
CLASSE: Procedimento Ordinário
AUTOR: GRACIANO PEREIRA DOS SANTOS
RÉU: SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT

 
 
 

CERTIDÃO

 
 
Certifico e dou fé, que até a presente data o advogado do apelado não

ofereceu as contra-razões, apesar de devidamente intimado no Diário da Justiça de fls. 87
dos autos, publicado em 09 de setembro de 2014.

 
ÁGUA BRANCA, 13 de março de 2015

 
 

ELIAS SOARES SIQUEIRA
Técnico Judiciário





A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://www.tjpi.jus.br/themisconsulta/documento
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE ÁGUA BRANCA

PROCESSO Nº  0000208-21 .2011 .8 .18 .0034
 P r o c e d i m e n t o  O r d i n á r i oC L A S S E :

 GRACIANO PEREIRA DOS SANTOS[PARTICIPACAOPARTESATIVAS]:
 SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO[PARTICIPACAOPARTESPASSIVAS]:

SEGURO DPVAT
 
 
 

PROTOCOLO DE CARGA

 
 
CERTIFICO que na presente data os autos do(s) processo(s) relacionados na

(s) folha(a) em anexo foram entregues em SECRETARIA:
 

ÁGUA BRANCA, 30 de março de 2015
 
 

FRANCIVILDO LOPES DA SILVA
Oficial de Gabinete - Mat. nº -

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

Recebi em         /         /
 
 

Advogado(a)



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
MOVIMENTAÇÃO SEM DOCUMENTO

 REMESSADESCRIÇÃO:
 AG. REMESSAOBSERVAÇÕES:



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
MOVIMENTAÇÃO SEM DOCUMENTO

 CUMPRIR SENTENÇADESCRIÇÃO:
 Remessa TJ-OutrosOBSERVAÇÕES:
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE ÁGUA BRANCA

 
 

PROCESSO Nº 0000208-21.2011.8.18.0034
CLASSE: Procedimento Ordinário
AUTOR: GRACIANO PEREIRA DOS SANTOS
RÉU: SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT

 
 
 

TERMO DE BAIXA E REMESSA

 
 
Certifico e dou fé que nesta data foi dado baixa dos presentes autos na

distribuição (themis web), conforme determinação judicial.
Assim, faço remessa dos feitos ao Juízo competente.
 
 
 
 

ÁGUA BRANCA, 21 de agosto de 2015
 
 

MARIA ALICE FERREIRA COELHO
Cedido Prefeitura - Mat. nº maria.ferreira



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
MOVIMENTAÇÃO SEM DOCUMENTO

 REMESSADESCRIÇÃO:
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE ÁGUA BRANCA

 0000208-21.2011.8.18.0034PROCESSO Nº:
 Procedimento ComumCLASSE:

 GRACIANO PEREIRA DOS SANTOSAutor:
 SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVATRéu:

 
 
 
 

CONCLUSÃO

 
 
Nesta data, faço estes autos conclusos a(o) MM. Juiz(a) de Direito da Vara

Única da Comarca de ÁGUA BRANCA, Dr.(a) LISABETE MARIA MARCHETTI para 
despacho. 

 
ÁGUA BRANCA, 30 de janeiro de 2017

 
 
 

OTÁVIO SOARES DA SILVA
Escrivão(ã) - Mat. nº 4092295

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
COMARCA DE ÁGUA BRANCA

VARA ÚNICA

DESPACHO

Arquivem-se os autos, utilizando-se das praxes legais.

Água BrancafTTide janeiro de2017.

w~



A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://www.tjpi.jus.br/themisconsulta/documento
informando o identificador  e o código verificador .14258335 ED45D.109A8.E3620.3A159.55F40.D3132

 
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA/CARTÓRIO DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE ÁGUA BRANCA

 
 
 

TERMO DE CARGA/VISTA

 
 
Faço remessa, na presente data, dos autos do processo número

0000208-21.2011.8.18.0034 entregues em carga/vista a(o) Sr.(a) : MANOEL CARVALHO
DE OLIVEIRA FILHO, CPF: 21723800325, OAB: 1879.

 
 
 

ÁGUA BRANCA, 14 de fevereiro de 2017
 
 

OTÁVIO SOARES DA SILVA
Escrivão(ã) - Mat. nº 4092295

________________________________________________________________
Assinatura do Recebedor



714772- Cl/ 2011-04378/ INVALIDEZ

JOÃO BARBOSA ' Maria do

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ÚNICA VARA CÍVEL DA COMARCA DE AGUA

Processo: 2082120118180034

SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A, previamente

qualificada nos autos do processo em epígrafe, neste ato, representada por seus advogados que esta

subscrevem, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove GRACIANO PEREIRA DOS
SANTOS, em trâmite perante este Douto Juízo e Respectivo Cartório, vem, rnuí respeitosamente, à presença de

V. Exa,, requerer o

CHAMAMENTO DO FEITO A ORDEM

elas seguintes razões de direito:

Inicialmente cumpridas as formalidades, vem requerer que seja "revogada a baixa para vara de origem", haja
vista que não foram respeitadas as exigências de Publicidade dos atos praticados, vez que foi requerido na

peça de bloqueio, que futuras publicações fossem feitas em nome do patrono da Embargante HERISON HELDER

PORTELA PINTO, OAB/PI 5367-07.

im^ repita-se, a publicação saiu em nome de ADVOGADO ESTRANHO À LIDE o que ocasionou a perda do

prazo para interposição de Embargos de Declaração, vejamos a publicação:

10.63. APELAÇÃO ClVEL N° 2015. 0001. 008498-3

ÔRÍSAO JUI. GADOR •!* CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL

APELANTE SEGURADORA UDER"OQS~COKrSGÍírfaSTXrSG13URO DPVAT S A
ADVOGADO ROMMfiL EUGCNIO CARVALHO ÁREA I.EAO E OUTROS!
APELADO 'jRACJANO PEREIRA DOS CANTOS

Diário da Justiça do Estado do Piauí
-na. !í n»

ADVor;A[)íi MANOU CARVALHO DP OLIVEIRA F-II.HO
RELATOR DÊS RAIMUNDO NONATO DA COSTA ALENCAR

EMENTA
nrvv-[-y<3p CIVIL - AHHAíAO . AÇAO I.>F i ARRANCA SEOUHO Uflli-\ NMLIDADL Ijfi SEN í l Ni," A D'>r l IMCNIO HARtl f
ESSENCIAL *("! [-ESI.INDE DA CONTROVÉRSIA VERJFI["AL'i:> PRELIMINAR REJEITADA - INCAPACIDADE DE CARAIER
PERMANENTE - PERÍCIA MEDICA - LESÃO SEGMENTAR . QUANTUM INDEWlZATORIO PROPORCIONAL AO I3RAU DA LESÃO •
Fit(,UK!SO NÃO PROVIDO

! Mflo é nula a sentença condenntòrin títj se0uro DPVAT, por ouséncio do documento hábil 6 essanciul ao deslind& da conltovérsia. se é
enotamente nele. quaí seja, otaudopenciol. que o juiz se funda para rõcoiiliaceroproceclfinciodaíespeciivo ít;no de cobríinço
2 Cm r.a (ralando tio incopacicJudo segmentar da caidtei permancnto. o quoritum mlensatòno ilèverú ser oibitintlo jjioforcio/wlmenttí oo ;JM.I
clà lesão çciffidii
3 Recurso não provido
n FEIÇÃO
A 'V O h P A M (i; pj-fíi"1.; '..c, Oewfnbjrrjailcie', rn[«ironias (1,3 Ja (..íi/nfiio fc';finci;jli«:íntti Cr.-..-l do n r̂egio Tirlninal *ie> Justiço (iu fitíKín <M
P'.UJ!. .1 oiarennriaae, «m coniitjcer do returio. pori prernchictoi oi s^us présiiifoçtus de adnirisibilia«idb uarn no meriio tonltido cl̂ íiegaf-líî
(•('-..in^nto ir\irt!(-(W." •-.'• ipiri->|ui>i" ,-) <íôriHTi(ri ohjurrpi.M. |'r.r '.i;;)i piopru< ror^ns 1f tjendir

Rua São José, 90 Grupos 810/812, Centro, Rio de Janeiro/RJ - CEP; 20010-020
www.joaobarbosaadvass.com.br



Conclui-se, portanto, que em nenhum mgrnentg o r. cfgçjsurn esteve à Disposição da Recorrei v^ ̂
vista que o nome do patrono é HERISON. *

Com a data máxima venta, ré'quer o CHAMAMENTO DO FEITO À ORDEM, ante a nulidade de intimação, para que os

autos sejam remetidos à Segunda Turma Recursal Cível de Teresina, para o conhecimento e o provimento dos

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM ANEXO.

Nestes Termos,

Pede Deferimento,

AGUA BRANCA, 24 de março de 2017.

JOÃO BARBOSA
OAB/PI 10201

HERISON HELDER PORTELA PINTO

Rua São José, 90 Grupos S10/S12, Centro, Rio de Janeiro/RJ - CEP: 20010-020
vjww.joaobafbosaadvass.com.br



714772- Cl/ 2011-04378/ INVALIDEZ

A
JOÃO BARBOSA

EXMO. SR. DR. DESEMBARGADOR RELATOR DR. RAIMUNDO NONATO DA COSTA ALENCAR DA 4i CÂMARA

CÍVEL DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ

APELAÇÃO CÍVEL N^ 2015.0001.00S498-3

SEGURADORA LÍDER JJOS ÇONSORgĵ J3CL^GURO.P_PYA!_4.̂  nos autos do

processo em epígrafe, por meio de seus advogados que esta subscreve, vem à presença de V. Excelência, nos

autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT promovida por GRACIANO PEREIRA DOS SANTOS, opor

Ante os fundamentos a seguir:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

PRELIMINARMENTE DA TEMPESTIVIDADE

Inicialmente, informa que não foram respeitadas as exigências de Publicidade dos atos praticados, tendo em

vista que foi requerido na peça de bloqueio, que futuras publicações fossem feitas ern nome do patrono da

Embargante HERISON HELDER PORTELA PINTO, OAB/PI 5367-07.

Saliente-se; Exa., que as empresas de "Recortes do Diário Oficial" trabalham corn o NOME DO ADVOGADO onde

necessário se faz que as publicações possuam a GRAFIA CORRETA para que as mesmas possam ser remetidas ao

patrono correio.

Assim, repita-se, a publicação saiu em nome de ADVOGADO DIVERSO (estranho à lide) o que ocasionou a

perda do prazo para interposição de Embargos de Declaração, vejamos a publicação:

_______ . 10.63. APELAÇÃO CÍVEL N* 2015.0001. 008498-3
•.;R(.,Ai.i . .. 'L';. AEiíJR
OfííOEM A';,uA PHANi.-* 'VARA ÚNICA
APELAM TE SEGURADORA LlOEH DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S A
ADVOGApO ROMMEL EUGÊNIO CARVALHO ÁREA LEÃO E OUTROS)
Arr -ir- ' -'.r,,v '-V. rERflRA t>-'^- '-.iNir'

Diário da Justiça do Estado do Piauí

PFftiriA MFDif A. l P-í,(! sf.MRJT"R .ji -MT "M INrJcNl7ATi''RI''i PR--.Pr'iRC IÚV\ AO fiRfllJ PA l FSAO-
-

Rua São José, 90 Grupos 810/812, Centro, Rio de Janeiro/RJ - CEP: 20010-020
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Conclui-se, portanto, que _em nenhum momento o r. decisum esteve à disposição da Recorrente para ciência,
haja vista que o nome do patrono é HERISON HELDER PORTELA PINTO, OAB/PI 5367-07.

Ressalte-se também, que a Embargante possui inúmeras demandas sendo certo que, na primeira oportunidade

em que se pronuncia no processo, requer que as publicações sejam feitas em nome do advogado responsável
pelas ações daquele estado, justamente para que não ocorra a preclusão.

Assim, requer o recebimento do presente Recurso.

DA SÍNTESE DOS FATOS E DA CONTRADIÇÃO NA SENTENÇA PROFERIDA:

Com a mais respeitosa vénia, assim o fazendo, afigura-se a v. decisão contraditória em pontos essenciais,

justificando o cabimento dos presentes Embargos de Declaração, a fim de que essa V. Exa. decida-os e confira

não só efeitos integrativos, como também, modificativos ao respeitável decisum.

Assim, tem-se que a embargante foi condenada ao pagamento de R$_ 6.7 5 O ,QOLcp rr igl dom qn etar i a mente e
jacrescldos de juros.

Ocorre que, conform^êxplá^fT^o^ro^mérito-da-sentençarG-iaudo-traumatológico.doJML, .comprova a jnyajjdez

permanente de 5Q% MEMBRO INFERIOR DIREITO, vejamos trecho do laudo de fls. 4:

Dr. ALCIDES
CRM 1976
322V9556 _ _ , ,__.,. ......

to r.L£'\'rS VITCvL-! 3E AOTDENTE LJÍ TíL^.^blí'..1 '.-'..'ivi

Dr. JOSÉ RENATOTRAUHA GILAVE EM JOELHO PI££[TO. Dl AGNÓSTICO
CRM 2083 DEFRATORA GR.A.VE DE "PLANALTO TÍBLAL. EVCOJJIO
3223.7805

Dr. MARCELO GRAVK. VJBlSíF.nDO A ITUlAirKNIO CIKU&GÍCG DF.
CRM 3777 DEBEID ACENTO E IM.SClOTOMlA , F. PEttMA
3222- B334

Dr IAO-TSÉ TjE ^S^C-^0 Al^r&ííCKOBUNA DE USO MSTOITO
CRM 2660 ' LEVANDO A APLASU >.r£DCLAR. EM Y[RTU'OE DA
3222-8334 G?w\VITjADE DA LESÃO. A O^TEOS^bíTESE tJTJNCA

CRM 2669
3222-8334

CRK'11859
'-.l! ! l KTi

Diante dos fatos aduzidos, resta evidenciado nos autos que a r. decisão, não fez a melhor justiça, data vénia, eis

que, demonstra fundamentação e dispositivo contraditórios, ferindo o princípio da razoabilidade, razão pela

qual, a Embargante opõe o presente, com a finalidade de evitar a condenação injusta e infundada.

Eis que os percentuais apurados de invalidez deveriam ter sido calculados levando em consideração a

indenização máxima prevista para as lesões apuradas e para se chegar ao valor indenizável devido, na presente

hipótese de invalidez parcial incompleta, devem ser observadas duas etapas:

Rua São José, 90 Grupos 810/812, Centro, Rio de Janeiro/RJ - CEP: 20010-020
www.joaobarbosaadvass.com.br



1) ídentifica-se o tipo de dano corporal segmentar na Tabela, ap!Ícando-se o respectivo percentual de perda;

— 1

Danos Corporais Segmentares (Parciais)
Outras Repercussões em Órgãos e Estruturas Corporais

Perda anatómica e/ou funcional completa de um dos
membros inferiores

Percentuais
das Perdas

70%

Valor da Indenízação

R$ 9.450,00

2) Sobre o valor encontrado, aplica-se os percentuais de acordo com o grau de repercussão: intensa - 75%;
média-50%; leve-25%; e sequela residual-10%.

Repercussão

50% (grau moderado)
Valor da Indenizaçao

R$ 4.725,00

Assim sendo, a Ernbargante, demonstra nesses autos, onde ocorreu o equívoco no valor da condenação
arbitrado por sentença, eis que a ora Ernbargante fora condenada ao pagamento de indenização
correspondente a gradação da lesão diversa da acometida pelo Embargado, desrespeitando legislação em
apreço, afigurando-se o julgado em desvirtuamento da norma legal, merecendo ser reformada a sentença neste
ponto para qu£Jialaapli.cação-da-norma--IegaI---peí--tÍnente-ao,caso-GonGretOr-€onforrne o disposto no 32, inciso II,
da Lei n^. 11.945/2009 e Súmula 474 do Superior Tribunal de Justiça.

EMINENTES JULGADORES '

São essas as razões pelas quais a embargante, invocando os áureos e doutos suplementos de Vossa Excelência,
confia, espera e requer sejam acolhidos e providos os presentes Embargos Declaratórios, enfrentado-se os
pontos contraditórios suscitados, sob a ótica dos artigos 3 s, inciso II, da Lei ns. 11.945/2009, c/c com a Súmula
474 do STJ e Art. 1.022 do Código de Processo Civil, conferindo-lhes efeitos integrativos, por via de
consequência modificatívos, para o fim de prover integralmente.

A Embargante informa que pelo fato dos presentes Embargos terem efeitos infringentes, requer que seja feita a
devida intimação da parte Embargada, para que esta venha responder as presentes alegações.

Por derradeiro, requer, ainda, a Contestante seja observado o nome do advogado, João Alves Barbosa Filho,
OAB/PE 4246-D para efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade das mesmas.

Nestes Termos,
Pecle Deferimento,

-2 017_

JOÃO BARBOSA
OAB/PI 10201

HERISON HIELDERPORT
53S7-07-OAB/P1

PINTO

Rua São José, 90 Grupos 810/812, Centro, Rio de Janeiro/RJ - CEP: 20010-020
www.joaobarbosaadvass.com.br





A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://www.tjpi.jus.br/themisconsulta/documento
informando o identificador  e o código verificador .15017414 42F39.6F759.9F034.89865.C134E.83D33

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA/CARTÓRIO DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE ÁGUA BRANCA

 
 
 
 
 
 
 

TERMO DE RECEBIMENTO

 
CERTIFICO que na presente data recebi os autos do processo número

0000208-21.2011.8.18.0034,  entregues em carga a(o) Sr.(a) : MANOEL CARVALHO DE
OLIVEIRA FILHO, CPF: 21723800325, OAB: 1879.

 
ÁGUA BRANCA, 18 de abril de 2017

 
 

REDEJANE RODRIGUES DA SILVA
Não informado - Mat. nº 636.156.653-68



714772- Cl/ 2011-04378/ INVALIDEZ

JOÃO BARBOSA ' Maria do

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ÚNICA VARA CÍVEL DA COMARCA DE AGUA

Processo: 2082120118180034

SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A, previamente

qualificada nos autos do processo em epígrafe, neste ato, representada por seus advogados que esta

subscrevem, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove GRACIANO PEREIRA DOS
SANTOS, em trâmite perante este Douto Juízo e Respectivo Cartório, vem, rnuí respeitosamente, à presença de

V. Exa,, requerer o

CHAMAMENTO DO FEITO A ORDEM

elas seguintes razões de direito:

Inicialmente cumpridas as formalidades, vem requerer que seja "revogada a baixa para vara de origem", haja
vista que não foram respeitadas as exigências de Publicidade dos atos praticados, vez que foi requerido na

peça de bloqueio, que futuras publicações fossem feitas em nome do patrono da Embargante HERISON HELDER

PORTELA PINTO, OAB/PI 5367-07.

im^ repita-se, a publicação saiu em nome de ADVOGADO ESTRANHO À LIDE o que ocasionou a perda do

prazo para interposição de Embargos de Declaração, vejamos a publicação:

10.63. APELAÇÃO ClVEL N° 2015. 0001. 008498-3

ÔRÍSAO JUI. GADOR •!* CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL

APELANTE SEGURADORA UDER"OQS~COKrSGÍírfaSTXrSG13URO DPVAT S A
ADVOGADO ROMMfiL EUGCNIO CARVALHO ÁREA I.EAO E OUTROS!
APELADO 'jRACJANO PEREIRA DOS CANTOS

Diário da Justiça do Estado do Piauí
-na. !í n»

ADVor;A[)íi MANOU CARVALHO DP OLIVEIRA F-II.HO
RELATOR DÊS RAIMUNDO NONATO DA COSTA ALENCAR

EMENTA
nrvv-[-y<3p CIVIL - AHHAíAO . AÇAO I.>F i ARRANCA SEOUHO Uflli-\ NMLIDADL Ijfi SEN í l Ni," A D'>r l IMCNIO HARtl f
ESSENCIAL *("! [-ESI.INDE DA CONTROVÉRSIA VERJFI["AL'i:> PRELIMINAR REJEITADA - INCAPACIDADE DE CARAIER
PERMANENTE - PERÍCIA MEDICA - LESÃO SEGMENTAR . QUANTUM INDEWlZATORIO PROPORCIONAL AO I3RAU DA LESÃO •
Fit(,UK!SO NÃO PROVIDO

! Mflo é nula a sentença condenntòrin títj se0uro DPVAT, por ouséncio do documento hábil 6 essanciul ao deslind& da conltovérsia. se é
enotamente nele. quaí seja, otaudopenciol. que o juiz se funda para rõcoiiliaceroproceclfinciodaíespeciivo ít;no de cobríinço
2 Cm r.a (ralando tio incopacicJudo segmentar da caidtei permancnto. o quoritum mlensatòno ilèverú ser oibitintlo jjioforcio/wlmenttí oo ;JM.I
clà lesão çciffidii
3 Recurso não provido
n FEIÇÃO
A 'V O h P A M (i; pj-fíi"1.; '..c, Oewfnbjrrjailcie', rn[«ironias (1,3 Ja (..íi/nfiio fc';finci;jli«:íntti Cr.-..-l do n r̂egio Tirlninal *ie> Justiço (iu fitíKín <M
P'.UJ!. .1 oiarennriaae, «m coniitjcer do returio. pori prernchictoi oi s^us présiiifoçtus de adnirisibilia«idb uarn no meriio tonltido cl̂ íiegaf-líî
(•('-..in^nto ir\irt!(-(W." •-.'• ipiri->|ui>i" ,-) <íôriHTi(ri ohjurrpi.M. |'r.r '.i;;)i piopru< ror^ns 1f tjendir

Rua São José, 90 Grupos 810/812, Centro, Rio de Janeiro/RJ - CEP; 20010-020
www.joaobarbosaadvass.com.br



Conclui-se, portanto, que em nenhum mgrnentg o r. cfgçjsurn esteve à Disposição da Recorrei v^ ̂
vista que o nome do patrono é HERISON. *

Com a data máxima venta, ré'quer o CHAMAMENTO DO FEITO À ORDEM, ante a nulidade de intimação, para que os

autos sejam remetidos à Segunda Turma Recursal Cível de Teresina, para o conhecimento e o provimento dos

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM ANEXO.

Nestes Termos,

Pede Deferimento,

AGUA BRANCA, 24 de março de 2017.

JOÃO BARBOSA
OAB/PI 10201

HERISON HELDER PORTELA PINTO

Rua São José, 90 Grupos S10/S12, Centro, Rio de Janeiro/RJ - CEP: 20010-020
vjww.joaobafbosaadvass.com.br
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A
JOÃO BARBOSA

EXMO. SR. DR. DESEMBARGADOR RELATOR DR. RAIMUNDO NONATO DA COSTA ALENCAR DA 4i CÂMARA

CÍVEL DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ

APELAÇÃO CÍVEL N^ 2015.0001.00S498-3

SEGURADORA LÍDER JJOS ÇONSORgĵ J3CL^GURO.P_PYA!_4.̂  nos autos do

processo em epígrafe, por meio de seus advogados que esta subscreve, vem à presença de V. Excelência, nos

autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT promovida por GRACIANO PEREIRA DOS SANTOS, opor

Ante os fundamentos a seguir:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

PRELIMINARMENTE DA TEMPESTIVIDADE

Inicialmente, informa que não foram respeitadas as exigências de Publicidade dos atos praticados, tendo em

vista que foi requerido na peça de bloqueio, que futuras publicações fossem feitas ern nome do patrono da

Embargante HERISON HELDER PORTELA PINTO, OAB/PI 5367-07.

Saliente-se; Exa., que as empresas de "Recortes do Diário Oficial" trabalham corn o NOME DO ADVOGADO onde

necessário se faz que as publicações possuam a GRAFIA CORRETA para que as mesmas possam ser remetidas ao

patrono correio.

Assim, repita-se, a publicação saiu em nome de ADVOGADO DIVERSO (estranho à lide) o que ocasionou a

perda do prazo para interposição de Embargos de Declaração, vejamos a publicação:

_______ . 10.63. APELAÇÃO CÍVEL N* 2015.0001. 008498-3
•.;R(.,Ai.i . .. 'L';. AEiíJR
OfííOEM A';,uA PHANi.-* 'VARA ÚNICA
APELAM TE SEGURADORA LlOEH DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S A
ADVOGApO ROMMEL EUGÊNIO CARVALHO ÁREA LEÃO E OUTROS)
Arr -ir- ' -'.r,,v '-V. rERflRA t>-'^- '-.iNir'

Diário da Justiça do Estado do Piauí
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Conclui-se, portanto, que _em nenhum momento o r. decisum esteve à disposição da Recorrente para ciência,
haja vista que o nome do patrono é HERISON HELDER PORTELA PINTO, OAB/PI 5367-07.

Ressalte-se também, que a Embargante possui inúmeras demandas sendo certo que, na primeira oportunidade

em que se pronuncia no processo, requer que as publicações sejam feitas em nome do advogado responsável
pelas ações daquele estado, justamente para que não ocorra a preclusão.

Assim, requer o recebimento do presente Recurso.

DA SÍNTESE DOS FATOS E DA CONTRADIÇÃO NA SENTENÇA PROFERIDA:

Com a mais respeitosa vénia, assim o fazendo, afigura-se a v. decisão contraditória em pontos essenciais,

justificando o cabimento dos presentes Embargos de Declaração, a fim de que essa V. Exa. decida-os e confira

não só efeitos integrativos, como também, modificativos ao respeitável decisum.

Assim, tem-se que a embargante foi condenada ao pagamento de R$_ 6.7 5 O ,QOLcp rr igl dom qn etar i a mente e
jacrescldos de juros.

Ocorre que, conform^êxplá^fT^o^ro^mérito-da-sentençarG-iaudo-traumatológico.doJML, .comprova a jnyajjdez

permanente de 5Q% MEMBRO INFERIOR DIREITO, vejamos trecho do laudo de fls. 4:

Dr. ALCIDES
CRM 1976
322V9556 _ _ , ,__.,. ......

to r.L£'\'rS VITCvL-! 3E AOTDENTE LJÍ TíL^.^blí'..1 '.-'..'ivi

Dr. JOSÉ RENATOTRAUHA GILAVE EM JOELHO PI££[TO. Dl AGNÓSTICO
CRM 2083 DEFRATORA GR.A.VE DE "PLANALTO TÍBLAL. EVCOJJIO
3223.7805

Dr. MARCELO GRAVK. VJBlSíF.nDO A ITUlAirKNIO CIKU&GÍCG DF.
CRM 3777 DEBEID ACENTO E IM.SClOTOMlA , F. PEttMA
3222- B334

Dr IAO-TSÉ TjE ^S^C-^0 Al^r&ííCKOBUNA DE USO MSTOITO
CRM 2660 ' LEVANDO A APLASU >.r£DCLAR. EM Y[RTU'OE DA
3222-8334 G?w\VITjADE DA LESÃO. A O^TEOS^bíTESE tJTJNCA

CRM 2669
3222-8334

CRK'11859
'-.l! ! l KTi

Diante dos fatos aduzidos, resta evidenciado nos autos que a r. decisão, não fez a melhor justiça, data vénia, eis

que, demonstra fundamentação e dispositivo contraditórios, ferindo o princípio da razoabilidade, razão pela

qual, a Embargante opõe o presente, com a finalidade de evitar a condenação injusta e infundada.

Eis que os percentuais apurados de invalidez deveriam ter sido calculados levando em consideração a

indenização máxima prevista para as lesões apuradas e para se chegar ao valor indenizável devido, na presente

hipótese de invalidez parcial incompleta, devem ser observadas duas etapas:

Rua São José, 90 Grupos 810/812, Centro, Rio de Janeiro/RJ - CEP: 20010-020
www.joaobarbosaadvass.com.br



1) ídentifica-se o tipo de dano corporal segmentar na Tabela, ap!Ícando-se o respectivo percentual de perda;

— 1

Danos Corporais Segmentares (Parciais)
Outras Repercussões em Órgãos e Estruturas Corporais

Perda anatómica e/ou funcional completa de um dos
membros inferiores

Percentuais
das Perdas

70%

Valor da Indenízação

R$ 9.450,00

2) Sobre o valor encontrado, aplica-se os percentuais de acordo com o grau de repercussão: intensa - 75%;
média-50%; leve-25%; e sequela residual-10%.

Repercussão

50% (grau moderado)
Valor da Indenizaçao

R$ 4.725,00

Assim sendo, a Ernbargante, demonstra nesses autos, onde ocorreu o equívoco no valor da condenação
arbitrado por sentença, eis que a ora Ernbargante fora condenada ao pagamento de indenização
correspondente a gradação da lesão diversa da acometida pelo Embargado, desrespeitando legislação em
apreço, afigurando-se o julgado em desvirtuamento da norma legal, merecendo ser reformada a sentença neste
ponto para qu£Jialaapli.cação-da-norma--IegaI---peí--tÍnente-ao,caso-GonGretOr-€onforrne o disposto no 32, inciso II,
da Lei n^. 11.945/2009 e Súmula 474 do Superior Tribunal de Justiça.

EMINENTES JULGADORES '

São essas as razões pelas quais a embargante, invocando os áureos e doutos suplementos de Vossa Excelência,
confia, espera e requer sejam acolhidos e providos os presentes Embargos Declaratórios, enfrentado-se os
pontos contraditórios suscitados, sob a ótica dos artigos 3 s, inciso II, da Lei ns. 11.945/2009, c/c com a Súmula
474 do STJ e Art. 1.022 do Código de Processo Civil, conferindo-lhes efeitos integrativos, por via de
consequência modificatívos, para o fim de prover integralmente.

A Embargante informa que pelo fato dos presentes Embargos terem efeitos infringentes, requer que seja feita a
devida intimação da parte Embargada, para que esta venha responder as presentes alegações.

Por derradeiro, requer, ainda, a Contestante seja observado o nome do advogado, João Alves Barbosa Filho,
OAB/PE 4246-D para efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade das mesmas.

Nestes Termos,
Pecle Deferimento,

-2 017_

JOÃO BARBOSA
OAB/PI 10201

HERISON HIELDERPORT
53S7-07-OAB/P1

PINTO

Rua São José, 90 Grupos 810/812, Centro, Rio de Janeiro/RJ - CEP: 20010-020
www.joaobarbosaadvass.com.br





EXCELENTÍSSIMA SRA. DRA. JUÍZA DE DIREITO DA VARA ÚNICA
DA COMARCA DE ÁGUA BRANCA- PI. . ,

Processo n° 0000208-21.2011.8.18.0034

GRACIANO PEREIRA DOS SANTOS FILHO, brasileiro,
solteiro., funcionário público, portador do CPF n° 028.669.463-83, residente e
domiciliado na Rua Raimundo Matos, n° 463, Centro, Agua Branca-PI,
representado todos os herdeiros na condição de inventariante no processo n°
0000248-27.2016.8.18.0034, cujo termo faz anexar, vern perante V.Exa, por
meio de seu advogado adiante assinado (procuração em anexo), informar que
tem interesse no prosseguimento do feito, pelo que postula a habilitação dos
herdeiros nos autos.

Requer, pois, o prosseguimento da ação com a execução do
decisum, cuja petição segue anexa, parte integrante desta.

Por fim, declara o advogado que subscreve esta petição a
autenticidade dos documentos apresentados em forma de fotocópia.

Nestes termos,

Pede deferimento.

Água Branca/PI) 21 de fevereiro de 2017.

Bei. ManbpTCarvalfJp de Oliveira Filho
ADV. OAB-PJn°1879



EXMA. SRA. DRA. JUÍZA DE DIREITO DA VARA. ÚNICA DA
COMARCA DE ÁGUA BRANCA-PI.

Ref. Processo n° 0000208-21.2011.8.18.0034

GRACIANO PEíOEIRA DOS SANTOS, já qualificado
nos autos da ação de reparação de danos pessoais que promove contra
SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT,
igualmente qualificada, por seu advogado e procurador adiante assinado
(instrumento nos fólios), vem respeitosamente perante V.Exa., expor e
requerer o que abaixo segue:

O processo de execução é a atividade jurisdicional do
Estado que tem por origem a certeza de um título judicial (caso presente),
utilizando para tanto a força sancionadora do próprio título executivo,
obrigando o devedor a responder com todos os seus bens (presentes e
futuros) a cumprir com a sua obrigação, no sentido de satisfazer a pretensão
do credor.

Neste sentido, o exeqúente apresenta a conta de
liquidação, efetuada segundo o comando de sentença (fls. 64-71), a qual se
acha exposta no anexo único.

ISTO POSTO, o exeqúente postula a citação da executada
para que pague a quantia liquidada nos cálculos em anexo, no pr&zo legal, sob
pena de incorrer em multa de 10% (dez por cento), de já requerida,
prosseguindo-se nos demais termos da presente execução de sentença.

Caso não seja efetuado o pagamento espontâneo,
requerem se digne V. Exa. em determinar o processamento da penhora on
line com o bloqueio judicial da quantia devidamente atualizada mais a multa
imposta a ser efetuado de conta\corrente da executada cujo CNPJ
consta do seguinte: 09.248.608/OOOÍ04, de forma a satisfazer o seu crédito,
prosseguindo-se o feito nos demais termos.



Postula-se, após, a expedição de ALVARÁ JUDICIAL,
devendo a importância de sucumbência ser levantada em separado, se houver.
JUSTIÇA! «"••

N. termos

P. deferimento

Agua Branca (PI), 21 de fevereiro de 2017

Bei. Maeróel Carvalhò-de Oliveira Filho

Adv. OAB-PI 1.879/S8



ANEXO ÚNICO

DEMONSTRATIVO DA CONTA OE LIQUIDAÇÃO - ATUALI2ADO ATÉ
03.01.2017 (ÚLTIMA PUBLICAÇÃO DO ÍNDICE IGPM/FGV)

PROCESSO N° 0000208-21.2011.8.18.0034

AUTORA EXEQUENTE - GRACIANO PEREIRA DOS SANTOS

RÉ EXECUTADA - SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DPVAT

MM. Juiz,

A base de cálculo constante do comando sentenciai é de R$ 6.750,00
(seis mil setecentos e cinquenta reais).

Os cálculos estão atualizados em consonância com o
Precedente n° 06 da Turma de Uniformização dos Juizados Especiais Cíveis,
Criminais e de Direito Púbíico do Piauí.

Lançou — se, após a apuração da parcela devida, a aplicação do
índice o6cial do IGPM/FGV a partir de 03.02.2009 (DATA DO EVENTO DANOSO),
fazendo incidir, após, juros de inora à taxa de 12% ao ano ou 1% a partir de 11.04.2011
(DATA DA CITAÇÃO), totalizando 69 meses, ou seja 69% (sessenta e nove por cento),
oportunidade em que foram encontrados os seguintes cálculos:

CONDENAÇÃO RS 6.750,00

APLIC. DO ÍNDICE IGPM/FGV (03.02.09 a 03.01.17) RS 11.032.29

APLICAÇÃO DOS JUROS DE MORA (69%) R§ 18.644,57

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS (10%)

TOTAL DEATOO

R§ 1.864,45

R? 20.509,02



, . Importa, pois a execução na quantia de R§ 20.509,02 (vinte mil
quinhentos e nove reais e dois centavos).

Agua Branca. (PJ), 21 cie fevereiro de 2017

B<tl. Manoel Carvalho de OJiveita Filho

Adv. OAB-PI 1.879/88



PROCURAÇÃO "AD JUDICIA"

GRACIANO PEREIRA DOS SANTOS FILHO, brasileiro, solteiro, funcionário público,
portador do CPF n° 028.669.463-83, residente e domiciliado na Rua Raimundo Matos,
n° 463, Centro, Água Branca-PI, representado todos os herdeiros na condição de
inventariante no processo n° 0000248-27.2016.8.18.0034, cujo termo faz anexar

Pelo presente instrumento de procuração ao final assinado, nomeia e constitui seu
bastante procurador o Dr. MANOEL CARVALHO DE OLIVEIRA FILHO, brasileiro,
casado, advogado inscrito na OAB - PI s;ob o n° 1879, com escritório profissional
estabelecido em Teresina - PI, na Avenida Nações Unidas, 735, bairro Vermelha, local
onde recebe as intimações de estilo.

A quem confere(m) amplos e ilimitados poderes, para o foro em geral, com a cláusula
"ad judicia" a fim de que agindo em conjunto ou separadamente, possam defender os
interesses e direitos do(s) outorgante(s) perante qualquer juízo, Instância ou Tribunal,
repartição pública, autarquia ou entidade paraestatal, propondo ação competente em
que o(s) outorgante(s) seja(m) autor(es) ou reclamante(s), e defendendo-o(s) quando
for(em) réu(s), interessado(s) ou requerido(s), podendo reclamar, conciliar, desistir,
transigir, fazer acordo, recorrer, receber e dar quitação, confessar, requerer inventário
ou arrolamento, firmar compromissos, prestar declarações, receber citação, bem como
substabelecer a presente, com ou sem reservas de poderes, se assim Ihe(s) convier, e
praticando todos os atos necessários para o bom e fiel desempenho deste mandato,
dando tudo por bom, firme e valioso.

Água Branca(Pl), 21 de fevereiro de 2017.

^CIANO PEREIRA DOS SANTOS FILHO
OUTORGANTE
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REP0BLICAFEDERATTVADO BRASIL
REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO' PIAUÍ
SECRETARIA DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE AGUA BRANCA
Av. João Ferreira, s/n, AGUA BRANCA-PI

PROCESSO N°: 0000248-27.2016.8.18.0034
CLASSE: Inventário
Inventariante: GRACIANO PEREIRA SANTOS FiLHO, GLEYCÍELLE KENNIA SANTOS,
GLEYANNE C1BELLE SANTOS, FRANCISCA RIBEIRO DA SILVA, OTÁVIO LUIZ
PEREIRA E SILVA, JOSENIRA FIGUEIREDO DIAS
Inventariado: GRACIANO PEREIRA DOS SANTOS

TERMO N° /2Q15

TERMO DE COMPROMISSO DE INVENTARIANTE

Termo de Compromisso de Inventariante
que presta GRACIANO PEREIRA SANTOS FILHO, nos
autos da Ação de Inventário', Processo n°
0000248-27.2016.8.18.0034, dos bens deixados por
GRACIANIO PEREIRA DOS SANTOS.

Aos 6 de abril de 2016 (06/04/2016), nesta cidade e Comarca de ÁGUA
BRANCA, na sala do(a) MM. Juiz(a) de Direito da Vara Única, aqui presente, Dr(a).
L1SABETE MARIA MARCHETTI, comigo Escrivão(ã) de seu cargo, abaixo assinado,
compareceu o(a) senhor(a) GRACIANO PEREIRA SANTOS .FILHO, BRASILEIRO(A),
Solteiro(a), portador(a) do RG 2768043, e CPF 02866946383, residente e d o miei liado (a)
no(a) RUA RAIMUNDO MATOS, 463, CENTROQQ, ÁGUA BRANCA, Piauí, a quem o(a)
MM. Juiz(a) de Direito nomeou para o cargo de INVENTARIANTE do espólio de
GRACIANO PEREIRA DOS SANTOS, falecido nesta cidade em 24/11/2015, na forma do
disposto no artigo 990 do CPC, sob qual o(a) encarregou de bem e fielmente desempenhar
as funções inerentes ao. cargo, consoante estatui o artigo 991 e seguintes do mesmo
diploma legal, o(a) quài se. comprometeu de bem e fielmente, sem dolo nem malícia,
desempenhar a função que lhes são atribuídas, nos autos do Processo de Inventário n°
0000248-27.2016.8.18.0034, em tramitação neste Juízo e Secretaria da Vara Única. E,
como assim o disse e prometeu cumprir, mandou que se lavrasse o presente termo que,
depois de lido e achado conforme vai devidamente assinado pelo MM. Juiz(a) de Direito e
pelo(a) compromissando(a). Eu, f£?D (OTÁVIO SOARES DA
SILVA), Escrivão(ã) da Vara Única, o digitei.

Juiz(a) LISABjETE\MAEIA MARCHETTI
Vara Úni

GfRACIANO .ÇEREIRA SANTOS FILHO
INVENTARIANTE



A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://www.tjpi.jus.br/themisconsulta/documento
informando o identificador  e o código verificador .15158238 836B4.4A0B6.D700E.D5061.CD32D.BF77D

 
 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE ÁGUA BRANCA

 
 
 

CONCLUSÃO

 
 
Nesta data, faço estes autos conclusos a(o) MM. Juiz(a) de Direito da Vara

Única da Comarca de ÁGUA BRANCA, Dr.(a) FRANCISCO DAS CHAGAS FERREIRA
para  despacho. 

 
ÁGUA BRANCA, 2 de maio de 2017

 
 
 

REDEJANE RODRIGUES DA SILVA
Não informado - Mat. nº 636.156.653-68

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
COMARCA DE ÁGUA BRANCCA

GABINETE DO JUIZ

DESPACHO

Vistos.

Intime-se a parte ara apresentar contrarrazões de embargos.

Água Branca, PI, 02 de maio de 2017.

ias Cha;
Juiz de Direito



A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://www.tjpi.jus.br/themisconsulta/documento
informando o identificador  e o código verificador .15442849 4E0AD.BCE65.F52D6.8A8C3.318DB.D44D0

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ÁGUA BRANCA)
 

Processo nº 0000208-21.2011.8.18.0034
Classe: Procedimento Comum
Autor: GRACIANO PEREIRA DOS SANTOS
Advogado(s): MANOEL DE CARVALHO DE OLIVEIRA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 1879/88)
Réu: SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT
Advogado(s):

 
DESPACHO:  A secretaria da Vara Única da Jurisdição de Água Branca/PI, pelo servidor ao
final assinado, no cumprimento de decisão/despacho exarado nos autos em epígrafe, de
acordo com o Provimento 07/2012, da Corregedoria Geral de Justiça, INTIMA a parte
demandante, por seu advogado para querendo, no nprazo legal, apresentar contrarrazões
aos embargos declaratórios interpostos pela parte adversa.  Água Branca/PI, 23/05/2017.
Otávio Soares da Silva  Escrivão Secretário.



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
MOVIMENTAÇÃO SEM DOCUMENTO

 DISPONIBILIZAÇÃO NO DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICODESCRIÇÃO:
 Movimentação automática.OBSERVAÇÕES:



 

 

 

 

 

 
CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO DE JUSTIÇA

 

 

 

 

 

 

 
ÁGUA BRANCA, 24 de maio de 2017

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ

SECRETARIA DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE ÁGUA

BRANCA

Processo Nº: 0000208-21.2011.8.18.0034

Classe: Procedimento Comum

Autor: GRACIANO PEREIRA DOS SANTOS

Réu: SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT

        O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí certifica que o(a) EDITAL movimentado(a) no

sistema em 23/05/2017 foi disponibilizado(a) no Diário nº 8212, página 178, na Terça-feira,

23 de Maio de 2017, computando-se a publicação na Quarta-feira, 24 de Maio de 2017. Este

documento é emitido eletronicamente junto ao Sistema ThemisWEB e a veracidade de sua

informação poderá ser verificada no referido periódico.



CONTEÚDO DA PUBLICAÇÃO
 

 

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ÁGUA BRANCA)

Processo nº 0000208-21.2011.8.18.0034

Classe: Procedimento Comum

Autor: GRACIANO PEREIRA DOS SANTOS

Advogado(s): MANOEL DE CARVALHO DE OLIVEIRA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 1879/88)

Réu: SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT

Advogado(s):

DESPACHO: A secretaria da Vara Única da Jurisdição de Água Branca/PI, pelo servidor ao final assinado, no

cumprimento de decisão/despacho exarado nos autos em epígrafe, de acordo com o Provimento 07/2012, da

Corregedoria Geral de Justiça, INTIMA a parte demandante, por seu advogado para querendo, no nprazo legal,

apresentar contrarrazões aos embargos declaratórios interpostos pela parte adversa. Água Branca/PI, 23/05/2017.

Otávio Soares da Silva ? Escrivão Secretário.



EXCELENTISSIMA SRA. DRA. JUÍZA DE DIREITO DA VARA ÚNICA DA 

COMARCA DE ÁGUA BRANCA - PI 

M 

Ft.:LAC2e*/ 

E(9-..1 

Ref. Processo n° 0000208-21.2011.8.18.0034 

GRACIANO PEREIRA DOS SANTOS, já qualificado nos autos da 
' 

ação de reparação de danos pessoais promovida em face da SEGURADORA 

LÍDER DOS CONSÓRCIOS DPVAT, também qualificada, por seu procurador e 

advogado constituído nos autos, vem com o devido respeito perante V.Exa., 

dando atendimento a despacho proferido (fls. ), manifestar-se acerca dos 

embargos de declaração opostos, o que faz na forma seguinte: 

Os embargos de declaração são dirigidos ao Desembargador 

Raimundo Nonato da Costa Alencar, Relator do Acórdão que confirmou a 

decisão de primeiro grau. 

Entretanto, são inteiramente incabíveis, pois, já operou-se a 

coisa jülgada, considerando o teor da certidão que repousa às fls. 108. 

Desta feita, não há que se cogitar mais de recurso contra a 

decisão proferida pela 4° Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça 

do Estado do Piauí. 

O processo foi baixado para a Vara de Origem, no caso a Vara 
, 
Unica da Comarca de Água Branca - PI, a qual, permissa vênia, deverá dar 

prosseguimento à execução da 	ça, cuja memória de cálculos já foi 

apresentada pelo ora embargad 





anoel Ca lho de Oliveira Filho 

Indevido e impossível, pois, cogitar-se do retorno do processo 

para o Tribunal de Justiça do Piauí para apreciação de embargos de 

declaração de matéria com trânsito em julgado certificado. 

Apenas para melhor posicionar esse Douto Juízo, não se, tem 

dúvida de que o embargante quer encontrar apenas uma maneira de 

procrastinar ainda mais o cumprimento de sua obrigação. 

Veja, MM. Juíza, que o objeto do famigerado recurso versa sobre 

a publicação errônea do nome do advogado, quando da intimação pelo DJe, do 

v. acórdão em comento. Alega o embargante que o nome do advogado 

(ROMMEL EUGÊNIO CARVALHO ARÊA LEÃO) é estranho à lide. Isso 'não é 

verdáde, levando-se em conta que o citado advogado está devidamente 

habilitado no processo, consoante se verifica do termo de substabelecim.  ento 

das fls. 44. 

Desta forma, postula o embargado a rejeição dos embargo's de 

declaração opostos, vez que já operou-se a coisa julgada, pelo que espera e 

requer o prosseguimento do feito com a intimação da embargante para que 

responda à execução de sentença nos termos já apresentados nestes autos. 

Caso V.Exa. entenda conveniente, requer que a Secretaria da 

Vaia certifique sobre o trânsito em julgado'do presente feito. 

N. termos 

P. deferimento 

Água B anca (PI), 20 de julho de 2017 

Adv. OAB — PI 1.879/88 





A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://www.tjpi.jus.br/themisconsulta/documento
informando o identificador  e o código verificador .16272587 A11DF.0B7DE.1F9E2.5037E.176C7.440ED

 
 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE ÁGUA BRANCA

 0000208-21.2011.8.18.0034PROCESSO Nº:
 Procedimento ComumCLASSE:

 GRACIANO PEREIRA DOS SANTOSAutor:
 SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVATRéu:

 
 
 
CERTIDÃO
 
Certifico constar dos autos (fls. 108), certidão do transito em julgado da

decisão de 2ª Instancia e, a petição 114/116 foi  protocoizada neste juízo após o retorno dos
autos.

 
Água Branca Piauí, 20/07/2017
 
 
Otávio Soares da Silva
    Escrivão/Secretario
 

CONCLUSÃO

 
 
Nesta data, faço estes autos conclusos a(o) MM. Juiz(a) de Direito da Vara

Única da Comarca de ÁGUA BRANCA, Dr.(a) FRANCISCO DAS CHAGAS FERREIRA
para  despacho. 

 
ÁGUA BRANCA, 20 de julho de 2017

 
 
 

OTÁVIO SOARES DA SILVA
Escrivão(ã) - Mat. nº 4092295

 

 



Documento assinado eletronicamente por EDVALDO DE SOUSA REBOUÇAS NETO, Juiz(a), em 15/05/2019, às
17:05, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://www.tjpi.jus.br/themisconsulta/documento
informando o identificador  e o código verificador .25174062 50CAF.93DFB.945E4.17014.976E1.3992A

 
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
GABINETE DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE ÁGUA BRANCA

 0000208-21.2011.8.18.0034PROCESSO Nº:
 Procedimento Comum CívelCLASSE:

 GRACIANO PEREIRA DOS SANTOSAutor:
 SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVATRéu:

DESPACHO

Vistos, etc.

Incabível a apreciação, por este Juízo de primeiro grau, da tempestividade dos
embargos de declaração interpostos pela parte irresignada com o acórdão de fls. 103/106, tendo em
vista que a competência para tanto é do órgão prolator da referida decisão, no caso a 4ª Câmara
Especializada Cível do e. TJPI.

Ante a certidão de trânsito em julgado de fl. 108, e pedido de cumprimento de sentença
de fls. 118/121, intime-se o executado para pagar o débito de acordo com os cálculos apresentados
pelo exequente, no prazo de 15 (quinze) dias, com a advertência de que se não houver o pagamento
voluntário, o débito será acrescido de multa de 10% (dez por cento) e, também, de honorários
advocatícios de 10% (dez por cento), nos termos do art. 523, §1º, do CPC/2015.

Registre-se que transcorrido o prazo acima descrito sem que haja o pagamento
voluntário, a parte executada terá a partir daí o prazo de 15 (quinze) dias, independentemente de
penhora ou nova intimação, para apresentar impugnação nos próprios autos.

 

Cumpra-se.

ÁGUA BRANCA, 15 de maio de 2019

EDVALDO DE SOUSA REBOUÇAS NETO
Juiz de Direito



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
MOVIMENTAÇÃO SEM DOCUMENTO

 DISPONIBILIZAÇÃO NO DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICODESCRIÇÃO:
 Movimentação automática.OBSERVAÇÕES:



 

 

 

 

 

 
CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO DE JUSTIÇA

 

 

 

 

 

 

 
ÁGUA BRANCA, 17 de maio de 2019

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ

SECRETARIA DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE ÁGUA

BRANCA

Processo Nº: 0000208-21.2011.8.18.0034

Classe: Procedimento Comum Cível

Autor: GRACIANO PEREIRA DOS SANTOS

Réu: SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT

        O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí certifica que o(a) DESPACHO

movimentado(a) no sistema em 16/05/2019 foi disponibilizado(a) no Diário nº 8669, página

196, na Quinta-feira, 16 de Maio de 2019, computando-se a publicação na Sexta-feira, 17 de

Maio de 2019. Este documento é emitido eletronicamente junto ao Sistema ThemisWEB e a

veracidade de sua informação poderá ser verificada no referido periódico.



CONTEÚDO DA PUBLICAÇÃO
 

 

Processo nº 0000208-21.2011.8.18.0034

Classe: Procedimento Comum Cível

Autor: GRACIANO PEREIRA DOS SANTOS

Advogado(s): MANOEL DE CARVALHO DE OLIVEIRA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 1879/88)

Réu: SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT

Advogado(s): 

DESPACHO: Vistos, etc. Incabível a apreciação, por este Juízo de primeiro grau, da tempestividade dos embargos

de declaração interpostos pela parte irresignada com o acórdão de fls. 103/106, tendo em vista que a competência

para tanto é do órgão prolator da referida decisão, no caso a 4ª Câmara Especializada Cível do e. TJPI. Ante a

certidão de trânsito em julgado de fl. 108, e pedido de cumprimento de sentença de fls. 118/121, intime-se o

executado para pagar o débito de acordo com os cálculos apresentados pelo exequente, no prazo de 15 (quinze)

dias, com a advertência de que se não houver o pagamento voluntário, o débito será acrescido de multa de 10% (dez

por cento) e, também, de honorários advocatícios de 10% (dez por cento), nos termos do art. 523, §1º, do CPC/2015.

Registre-se que transcorrido o prazo acima descrito sem que haja o pagamento voluntário, a parte executada terá a

partir daí o prazo de 15 (quinze) dias, independentemente de penhora ou nova intimação, para apresentar

impugnação nos próprios autos. Cumpra-se.

 



A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://www.tjpi.jus.br/themisconsulta/documento
informando o identificador  e o código verificador .25201318 6DB9A.86BA0.6757C.857FC.FE666.24360

 
 

Processo nº 0000208-21.2011.8.18.0034
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: GRACIANO PEREIRA DOS SANTOS
Advogado(s): MANOEL DE CARVALHO DE OLIVEIRA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 1879/88)
Réu: SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT
A d v o g a d o ( s ) :

 
A Secretária da Vara Única da Comarca de Água Branca, Estado do Piauí, em

cumprimento ao Provimento CGJ nº 17, de 24 de outubro de 2018, e ainda, Provimento
CGJ nº 04, de 20 de fevereiro de 2019, intima as partes, através de seus advogados, para
que, no prazo de 10 (dez) dias, tendo em vista o início da virtualização dos autos, adotem
as providências devidas para a regular habilitação no sistema Processo Judicial Eletrônico -
PJE, se assim desejar. Água Branca - PI, 17 de maio de 2019. Eu, Maria Nascimento
Eufrauzino Mendes, Analista Judicial, o digitei.

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
MOVIMENTAÇÃO SEM DOCUMENTO

 DISPONIBILIZAÇÃO NO DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICODESCRIÇÃO:
 Movimentação automática.OBSERVAÇÕES:



 

 

 

 

 

 
CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO DE JUSTIÇA

 

 

 

 

 

 

 
ÁGUA BRANCA, 20 de maio de 2019

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ

SECRETARIA DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE ÁGUA

BRANCA

Processo Nº: 0000208-21.2011.8.18.0034

Classe: Procedimento Comum Cível

Autor: GRACIANO PEREIRA DOS SANTOS

Réu: SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT

        O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí certifica que o(a) AVISO movimentado(a) no

sistema em 17/05/2019 foi disponibilizado(a) no Diário nº 8670, página 186, na Sexta-feira,

17 de Maio de 2019, computando-se a publicação na Segunda-feira, 20 de Maio de 2019.

Este documento é emitido eletronicamente junto ao Sistema ThemisWEB e a veracidade de

sua informação poderá ser verificada no referido periódico.



CONTEÚDO DA PUBLICAÇÃO
 

 

Processo nº 0000208-21.2011.8.18.0034

Classe: Procedimento Comum Cível

Autor: GRACIANO PEREIRA DOS SANTOS

Advogado(s): MANOEL DE CARVALHO DE OLIVEIRA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 1879/88)

Réu: SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT

Advogado(s): 

A Secretária da Vara Única da Comarca de Água Branca, Estado do Piauí, em cumprimento ao Provimento CGJ nº

17, de 24 de outubro de 2018, e ainda, Provimento CGJ nº 04, de 20 de fevereiro de 2019, intima as partes, através

de seus advogados, para que, no prazo de 10 (dez) dias, tendo em vista o início da virtualização dos autos, adotem

as providências devidas para a regular habilitação no sistema Processo Judicial Eletrônico - PJE, se assim desejar.

Água Branca - PI, 17 de maio de 2019. Eu, Maria Nascimento Eufrauzino Mendes, Analista Judicial, o digitei.

 



 

 

 

 

 

 
CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO DE JUSTIÇA

 

 

 

 

 

 

 
ÁGUA BRANCA, 20 de maio de 2019

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ

SECRETARIA DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE ÁGUA

BRANCA

Processo Nº: 0000208-21.2011.8.18.0034

Classe: Procedimento Comum Cível

Autor: GRACIANO PEREIRA DOS SANTOS

Réu: SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT

        O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí certifica que o(a) AVISO movimentado(a) no

sistema em 17/05/2019 foi disponibilizado(a) no Diário nº 8670, página 186, na Sexta-feira,

17 de Maio de 2019, computando-se a publicação na Segunda-feira, 20 de Maio de 2019.

Este documento é emitido eletronicamente junto ao Sistema ThemisWEB e a veracidade de

sua informação poderá ser verificada no referido periódico.



CONTEÚDO DA PUBLICAÇÃO
 

 

Processo nº 0000208-21.2011.8.18.0034

Classe: Procedimento Comum Cível

Autor: GRACIANO PEREIRA DOS SANTOS

Advogado(s): MANOEL DE CARVALHO DE OLIVEIRA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 1879/88)

Réu: SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT

Advogado(s): 

A Secretária da Vara Única da Comarca de Água Branca, Estado do Piauí, em cumprimento ao Provimento CGJ nº

17, de 24 de outubro de 2018, e ainda, Provimento CGJ nº 04, de 20 de fevereiro de 2019, intima as partes, através

de seus advogados, para que, no prazo de 10 (dez) dias, tendo em vista o início da virtualização dos autos, adotem

as providências devidas para a regular habilitação no sistema Processo Judicial Eletrônico - PJE, se assim desejar.

Água Branca - PI, 17 de maio de 2019. Eu, Maria Nascimento Eufrauzino Mendes, Analista Judicial, o digitei.

 


